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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 147• SESSÃO, EM 
26 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 • 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Ofício do Presi-
dente do Banco do Brasil 

- N.Q. 697/90. encam·i nhando 
ao Senado federal o balanço 
do Fundo Const i tuCfona 1 de 
Financiamento do Centro­
Oeste - FCO; 

1.2.2 -Leitura de proje­
to 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 170790, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, 
que autoriza a conversão de 
cruzados novos retidos no 
Banco Central para a aqui­
sição de veículos para uso 
na atividade de transporte 
autônomo de passageiros 
(Táxis). 

1.2.3- Requerimentos 

- N.Q. 345/90, de autoria do 
Senador Humberto L~cena, 
solic-itando _à Min_istra da 
Economia, _Faz-enda e- Plane­
jamento, informações que 
menciona. 

- N~ 346/90, de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso, solicitando ao Mi­
nistro de Infra-Estruture, 
informações que menciona. 

1. 2. 4 
Expediente 

Discursos do 

SUMÁRIO 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
Lançamento do~- li-

vros Páginas Esparsas 
IV ___ e __ Ceguei ras e Cegos I-
lustres II, de autoria do 
Profesao~. Hilton Rocha. 

SENADOR. JARBAS PASSARINHO 
- come-n_t_ái:"_Los sobre confe­
rência proferida por S. Ex~ 
n-a Es:..CoJ_a- __ Super--_1 or de Guer­
ra, re-1 ativamente ao pape 1 
do Pa.r:-1 ament_o. 

S_ENADÓR S-e\iERO GOMES - Ne­
cessidade _de mob i 1 1 zação 
nacional contra as pressões 
Dos banque·; ros sobre o Go­
verno_br_asileiro, no episó­
dio da_ ren_egociação -da dí­
\{i dae?<te_rna. 

1 . 3 _- _J;NCERRAMENTO 

2 - RETIFtCAÇÃO 

__ - A ta da 1 (7.a SessãQ_, rea­
l iza_da em 23-8~9_0 

3 PORTARIA DO OIRETÓR-
GERAL 

- NQ 2q, DE 1990 

stsT~NCI~8~~g~~ÀA~I~o8iA~-
Ordem de S.ervlÇó nQ 1, 

de 1990 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

7 - COMPOSICÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

SUMÁRIO DA ATA DA 117• SESSÃO; 
REALIZADA EM 23-B-90 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, 
feita no DCN- Seção II 
de 24-8-.90, ria página 4556-,_ 
2.a .coluna, no item 1.3 
ORDEM DO DIA 

Onde se lê: 

Emenda da - Câmara ao­
Projeto_ de Léi do senado_-
nQ 83, de 1989,.~~- .. 

Leia-se: 

Erifenda da - Câ_mara ao 
Projeto de L e i d_o· Senado 
ni!. . 89 _. de 1 989 , . . . _ 

SUMÁRIO DA 1-2'i• SESSÃO, 

REAL_XZ_ADA EM 3-9-90 

REUFICAÇÃO 

Na pub1 icaçã"o do $_umário 
feita no DCN- Seção II 
de 4-9-90, na página 4869, 
1 a co 1 una, no i tem 1 . 2. 1 
- Mensagem do Governador do 
Distrito Federa 1. no seu 
número de origem, 

onde se lê: 

N• 118/90-DF ( n• 
1/90-GAG, na origem) •.. -. 

Leia-se: 

NQ 118/90-DF (nQ 
91/90-GA.G, na ori:-
gem) .... 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO CIIIÁFICO 00 SENADO FEOEIIAI. 

PASSOS PORTO DIAIIIO 00 CONGIIEAO NAaoNAI. 

D•retor·Ger.al do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

Impresso sob • responsabtlldolde d• Mesa do Sen~o Federoll 

ASSINATURAS 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Otretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ·························~············-········n···-----CJ:$1.069,00 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D•retoi A~junto !•ragem. 2.200-e•emplares. 

Ata da 147l! Sessão, em26 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTEs· OS SRS. 
SENADORES: 

Uarbas# Passarinho --Antônio 
Luiz Maya.- Chagas Rodrigues 
João Nasc1mento Lourival 
Baptista- Pompeu de Sousa 
Mendes Canale- Le1te Chaves. 

7.827, de 27-9-89, encaminho a 
v. Ex .a o b;9._1 anç·o do Fundo 
Constitucional de Financiamen-
to do Centro-Oéste ____ . FCO, de 
30-6-90. devidamente auditado. 

No ensejo. _ reitero a V. ExA 
protestos de elevada estima e 
distinta consideração. - A1-
berto Policaro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
acusa o comparecimento de 8 Sousa) _ o Expediente lido 
Srs. Senadores.~ Havendo número será encaminhado à comissão de 
regimental_, declar-o aberta a Assunto.s Econômicos, Nc:r exame 
sessão. -da ma'té-ria-. poderão os Srs. 

Senador:-es ·e- a- .COinl SSão de F i s­
Sob a proteção de ·o:Eú.J"s, ini- -calizaç:ão e· Contro-le usar das 

ciamos nossos trabalh-os. __ - -atribuições que lhe_s sãO-- ga-
rantidas pelo Regimento Inter­

.. 0 Sr. 19.- Secr'etér i o Procederá no. Cópia do. expedi ente será 
à leitura do Expedien_te. encaminhada à Câmara dos 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

BANCO DO BRASIL S.A. 

Of. PREsr ~ 697 

Brasília (DF), 20 de setembro 
de 1990 --

A sua Exce-lência o· Senhor 

Senador Nelson Carneiro 

Oignissimo Presidénte do Con-
gresso Nacional · 

Senhor Presidente. 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ·..;. Sobre· a mesa, projeto 
que será lido pelo Sr. -1li.-
Secretári o~ · 

É lido o. ?eguii-lte 

PROuETO DE LEI DO SENADO 
NO 170. DE 1990 

Autoriza a conversão de 
cruzados novos retidos no 
Banco central para a aqui­
sição de veicules para uso 
na atividade de transporte 
autônomo de passageiras 
(t.áxis). 

o Congresso· Nac.i.ona 1 decreta: 

Para os fins previstos no Art. __ -_i-'!. Os co.ndutores autôno­
art. 20, § 4R. dàt· Lei nst mos de veículos de passageiros 

poderão converter em cruzeiros 
os saldoa em cruzados novos 
retidos no Banco Central para 
a aqui s _1 ção de noVos ve í cu 1 os 
destinadOs a uso em sua ativi­
·dade· profissior'lal. 

Art. 2.2 "C5 Poder Executivo 
regulamentará esta lei no pra­
zo de 90 (noventa) dias a con­
tar da data de sua publicação. 

Art .. ~3~ll. "Esta 1 e i entra em vi­
&;ror na da ta da sua pub 1 i cação. 

-Art. 4ll. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

uustificação 

A inusitada decisão do Gover­
no Federal de bloquear os va­
lores depositados na caderneta 
de poupança ou·_ nas contas­
correntes bancárias, a partir 
de 15 de março deste ano, além 
de atingir numeroso contingen­
te de pequenos poupadores, 
golpeou · fronta1~nte _os _pro­
fissionais condutores autôno­
mos de veiculas de passagei­
ros, que a custo de enorme· sa­
crifício amealharám honesta­
mente modestas reservas finan­
ceiras com a exclusiva fina1i­
dade de renovar seus vefculos 
para prosseguimento do exercf­
cio de sua profissão. 

Por essa razão. estamos pro­
pondo a conversão de cruzados 
novos retidos em cruzeiros das 
contas dos motor i st;as de táxi, 
para a aquisição de vefculos 
para uso na atividade de 
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tr-ansporte 
geiros. 

autõnomo_de passa-

Trata-se, p·ois, de um pr-ecei .. 
to humanitár-io, e por c_onse­
guinte de e-levados propôs i tos 
so_ciais, particularmente vol­
tado par_a _a 1 abor_i os_a catego­
ria dos profissionais presta-
dores de serviço de táxi . -

São essas as razões que n·os 
levaram à elaboração do pre­
sente projeto de lei para o 
qual encare_cemos o _apoio dos 
nossos pares. 

Sala das Sessões, 
temb_ro .de , 1990. 
doe-Mauricio Corrêa. 

2r;i de se­
Seria-

(À Com_i_SS-.§o 
Econômfcos 
termfnativa.) 

_de Assun_t;o_s 
competenc i a 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O_ projeto. lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente .. 

Sobre__ a_ mesa_, __ requer i mentes 
que serão 1 i(jos pel_o sr. -1~-
Secretárfo. - _ -·· ~~ 

São 1 i dos os~ segu i_ntes 

REQUERIMENTO NO ~45, DE 1990 

Senhor Pre.s i den:te __ 

Requeiro a v. E~~. ·ça~ base 
no-art, 216 e seguintes. do 
Regi menta 1 nterno •. s.e;Jam so.J 1-

.citadas a SrA Ministr-a da Eco­
' nomi a. Fazenda e P 1 aneJam·ent.O, 
as seguintes informaç9es: 

b 1 i co não podem ser a 1_ tara­
dos." 

lentissimo Senhor Ministro da 
_lnfr.a-Estrutu_ra se _digne enca­
minhar a· esfa Casa -; nformações 
e d'ados ré 1 ac 1 o nado-s aos i tens 
a_ segui r enumerados: 

Por outro lado, os prazos de 
faturamento concedidos pela 
Petr_obrás ás c;li stribuidora-s 

·--L_ L.ibe-raçã_o dOs preços dos foram responsáveis par·cialmen-
combustfveis a nfvel dos te. pela crise financeira dessa 
distribuidore-s: e_n-tidade ésta!é\1, tendç-J.!l_e 

causado preju1zos de varies 
1.1. TendO a- Portaria_ Inter- bilhões de dolare.s. Ta_ro_tamen­

ministerial n.s< 712, de 2-7-90 te. corrigida a _falha, a partir 
(Ministérios da Economia, F'a- de janeiro deste ano, foi f.i­
z-enda e_ _p 1 anej amento _-e _da xada comp·ensação, f 1 nancei _r a 
Infra-E-strutura-), fixádo pelo aos distribuidores pela redu­
máximo o_s preço's de Venda d_a ção_ do Rrazo de_ onze para o f to 
gasolina~ álcool carburante e dias, à base da taxa de 60% .de 
diesel. a nfvel de revendedor, inflação então- vigente. ·o_r_a, 
que rÇJ.:zões fundamentam, na com a instalação do Gove-rno 
mesma Portaria, a determinação Collor. em 15_ de março, as ta­
de que não sejam alterados os xas de inflação_~f'oram _ compri­
pr~Ç9!? _Qe comb_u.stívrais a nfvel midas para :zero_, sem que se 
dos ãfStrib.uidores? -·-ver-i ficasse, até r·eceht'einehte, 

1".2: Ouais·as posS11:iilidades 
de serem liberados tais pre­
ços, mediante 1 ivre ne_goc1ação 
revendedor-:d f .st r-i bu i _d9r? 

1 . 3'; . oua 1 _ a pers-pect i v a de 
__ grazo- para ta 1 1 i ber:--ação? 

2:. -~- .CÇlmpe:ns8Ção .f i,nance i r a 
pela redução dos prazos ore fa­
turamento concedidos aos dis­
tribuídores com a r.ubrica 
"Custo. Financeiro da Distri­
buição", fixada pelo CNP em 

_janeiro -d!=: .. 1_9_90, com base em 
taxa d"e i nf 1 ação de 60% àquela 
época: 

2. 1 . Por que "se· m·a-nteve no 
mesmo,nivel tal rJ.Jbr-ic;:a, quan­

-do o Governo pass-ou a ·press i o­
, nar a taxa ae inflãçãô,· a ·par-

alteração na sistemática de 
cálçulo daquela compensaçãO, 
fazendo supor- a poss.i bi 1 i da de 
de novas transferências inde­
vidas do bolso do.consUmidor 
para os cofres __ das dis.triQwi­
doras, o que agora se pr-etende 
apurar~. 

Sala das 
tembro de 
d.or Fernando 
s-o. 

SéSSões, 2.6-
_j 990. . 

Henrique 

de -s"e­
s_e_na­

Cardo-

(À _Comissão Df,-.etor_a_.) 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu .de 
Sousa) ..;. os requerhnento.s_ . U­
dos serão submetidos ao exame 
da Mesa. 

Há oradores "inscrito$. 

tir de 1? de.março? 
1 . Ou a i s as razões __ que 1 eva- - :, - - - ~ 

ramo _P.residente do Banco Cen-' 2.2. Qual a particip-ação per-

Concedo:._' ã palavra ao nobre 
Senador LoUrlval Baptista. 

tral a decretar a 1 iquidação çentua1 _de_ss.a q.Jbricá nqs ga- O SR. LOURIVAL. BAPTISTA (PFL 
extrajudici_al do Banco do_.~s- r:ihos_. r;:tas .á1strlbu1do':'as Un-,·- .. SE_. __ pr.onunci<::!i. o s~gúin:te 
tado Oa Parafba, do Banco do cl_us_ive do gas 11quefe1t,O)? ÓlSCurso-.) - Sr~_Presldente, 
Estado do _Ri_ o Granc;;le Qo- -N6i-1;e· +_- srs. Se'hadof'es:- -a Assoéiação 
e Ca 1 xa Econõmi ca_ Estadual .. de ·_-::r.·s. "Oual ·.o.: món't'ante ,· ·em cru- dos Amigos da Fundação H i 1 "ton 
GoiáS?. -- · · ·ze1ros, transferido dO consu- Rocha reuniu ontem, em Belo 

2. QUal a_ situação, caso a 
caso, --oe cada uma _dessas i ns­
tituJçOes de crédito oficial, 
em termos de passivo e de 
ativo?-

3, Qual a poSsibilidade de 
suspender a liquidação e de se 
decretar a. i ntervençãç nessas 
1nstituições, por prazo prede­
terminado, fixando .se~ sanea­
mento e_a sua recuperação? 

4. OL!a 1 a v. i ncu.l ação __ dessas 
1 1 qui dações com Q ÇJ.çordo .-Po 
Fundo Monetá__r 1 o Jn.t.erhSct Qna l'í' 

Sala das Sessões, 
tembro de 1990; 
dor Humberto Lucena 

25 de se­
OSena-

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO NO 346, DE 1990 

Requeiro, nos termos ~egimen­
tais, seja solicitãdo ao Exce-

midor para as.· distribuidoras a r{orizon_:te,_ em soleni.dade ,cul­
partir de_:\5 de,março·.·em de- tural, a qual estive presente, 
cor.rên.c.i a._Pe~:;o~ r;-~br i CC\? · para o- 1 ançamerit9 d~ _mais _!Jm 

volume - "Páginas .Esparsas IV" 
do consagrado Mestre, Pesqui­
sador, Cientista, Méd1co e Es­
cf''f tO r H i 1 ton Roc;:~a, com a 
presenç·a· de _i números amigos, 
companheiros médicos e ar;:tmirª­
dores desse insigne b~asileiro 
que, :desàe 1 942, depois de 
bril~a~t~ ~oncurso. conquistoU 
a catedra de Oftalmologia na 
FJl:CUldade de· Medicina onc;le in­
gressou em 1928 e _se f_ormou, 

. prosseguindo durante mais. __ de 
quatro décadas. inicialmente 
no_Hospftal São Geraldo, a sua 
impressionante, fecunda ~ io-

. ~ .. .Justificação 

A çqmpetição em nfvel dos re­
vendedores de combustfeis 
(mi_lhai-éis· ·em 'toOo'-ó'Pafs), que 
motivou a 1 i beraçãq dOs ·preços 
pela ~ortaria Interminister1~1 
n~ 712, de 2-7~90, deveria, a 
fortior-i, ense~ar a ·1 1b~raç~o 
dos preços-a n1ve1 dos d1str1-

_buidores (aRenas sete no caso 
~e . çQinbustfv-ei:S _llqqidos). 
Isto-deveria permitir a _oxige-. 
nação deste s.etor que_ precisa 
ser desregul amentado -com 
.urgência._ A.o contrário, a re­
ferida portaria manteve tais 
pre-ços 1 na1 tarados, conforme 
di spós o seu ar-t_._ 2ll abaixo 
transcrito: 

"Art·. 2~ Os preços dos 
-distribuidores de cQmbusti"­

ve1s 'fixados pelo poder pú-

comparável trajetória. · 

Depois de ~pose~tado, o Pr·O­
fessor Hilton Rocha p~ojetou.e 
mantém centros _de _traba}t:'l2· 
ens 1 no--~ pesquisa de proj eçao 
nacional e internacional, co­
~o. por _exemplo. o Instituto 
H i _1 ton Rocha e a Fundação H i 1-
ton Roch~. onde se formam .. e-
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quipes de notáveis profeSso­
res, técnicos e profissionais 
nos mais vartados campos da 
Oftalmologia. 

Amigo do Professor H i 1 ton Ro_­
cha, orgulho-me de ser um dos 
membros do conselho de curado­
res da Fundação Hi"l ton Rocha. 

O prestfgfo internacional do 
Professor Hilton Rocha se fun­
damenta, prepond_erantemente, 
na sua,excepcional qualifica_~ 
çjo profissional e técnico­
científica como um dos maiores 
oftalmologis.tas _contemporâ­
neos. 

Dispenso-me, nesta oportuni--­
dade, de traçar o seu perfil 
bibliográfico. como médico-e 
cientista, porque ninguém mais 
.ignora o imenso va 1 o r pessoa 1 • 
e as contribuições decisivas 
do Professor Hilton Rocha, 
t.anto no âmbito da sua espe­
cialização ·oftalmológica, como 
nos diversos setores de suas 
múltiplas atividades cultu­
rais, técnicas e adminis-trãtf;;.. 
vas. 

Por esta razão, aprove" i to ·a 
ensejo para, mais uma vez, e­
na 1 tecer o Profess·or- ·H i 1 ton 
Rocha como-uma das mais expo­
nenciais vocações para servir 
ao próximo, sempre fazendo o 
bem e engrandecendo Minas Ge­
rais e o Brasil. 

Encerrando estas breves e 
singelas palavras; ·dese_iaria 
apenas dizer ao amigo dlleto 
que ele soube conquistar a 
profunda admiração, o respei­
to, a estima e os aplausos de 
toda-a Nação brasileira. 

Congratulo-me, portanto, com 
a Associação dos- Amigos da 
Fundação OHilton Rocha- seus 
i 1 ustres Di reteres. e Me:mbr.os_-_­
pela magnífica 1ni"ciativa que 
promoveu desta expressiva ho­
menagem com o .lançamento de 
inais um volume, o·· IV de 
"Páginas Esparsas", e o II vo~ 
lume de "Cegueira. e Cegos 
Ilustres~. fazendo irradiar~ 
mais uma vez, de Belo Horizon­
te para todo o Brasil; ampliar 
e ·consolidar os impactos e re­
percussões da vida.e da obra 
do insigne Professor Hilton 
Rocha. · · · 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
mas) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
nho. 

PREsrDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Jarbas Passari-

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
-- PA. Pronuncia o. se~u1nte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs .. Senadores, no di a 1 o des­
te mês, recebi desvanecido uma 
incumbência do Presidente Nel­
son Carneiro pará fazer uma 

pa ,-e-s fr:-a a.os m-errlbroS-- da ESco 1-a 
Superíor de Guerra que estavam 
em visita ao Congresso brasi­
leiro, onde deveríamos discu­
tir o papel db Legislativo. Na 
ausência do Senador Nelson 
Carne i r o,-· - e eles - perderam 
naturalmente por não _ouvi r a 
palestra melhor de s·. · Ex 4 

tentei cumprir a missão que me 
foi deferida. 

Nessa o_casião, chamei a aten­
-ção dos i 1 ustres membros do 
corp_o ·permanente, asst_m· como 
do corpo- de estagiários da Es­
cola~_ Superior _de Guerra, de 
que há muitó·tempci se fala do 
decl inio _do Parlamento, Woo­
draw Wilson, que se tornar1a 
de_poi s _um famoso Pr_es i dente 
norte-americano~ que foi um 
dos l_uminares da Liga das Na­
ções. já no _o_caso do sécu 1 o 
passado, no dealbar deste sé­
culo, falava no declínio_ do 
Parlame_nto. -.E isso_tem sido, 
ao long"o-des·te séculO, um-fato 
indiscutfvel, à medida que os 
ExecUt tVos se instrumentaram 
muito mais rapiOamente e muito 
mais fortemente·do'que os Le­
gislativo_s para o _cumprimento 
de ambas as missões. 

Eu -pOdia _dar o-~·meu própr-io 
test_emunho, 9 anos que ahde_i 
por af em--Ministérios, encar­
r·e~ado Oe dirigi-los. e, quan­
do precisava de uma matéria 
importante, usava o ~elho-sis­
tema _de _ nomear uma. comissão: 
marca· r· um prazo o~ __ j:;>éd-i r· uma 
solução:.-_ C0m6,- 1nfe1 i·zmente, 
as· coisas· no. Bràsfl -precisam 
ser adjetivadas~ quando era 
importante, eu t·i nha . uma co­
missão de alto. nível~ se-assim 
não o·fosse, ·a comissão perdia 
status. Aquela mesma coisa 
que, quando_se manda fazer um 
inquérito·,·' se não -se disser 
11 r i go_roso i_nquér i to 11 

, ninguém 
acredita. De quaTl quer· maneira, 
a comissão tinha_um prazo.para 
entregar um grupo.·de traba 1 ho·, 
e qua·lqUer· 'Mini.stro_ poderia 
fazer isto a partir do momento 
em que o Executivo ·se· ·prepa~ 
rou, ao l"dhgo·de todo este sé­
culo, para· esse exerci c i o de 
função. Aqui, diferentemente, 
temos:que·ser· sempre ecléti­
cos. E verdade que. exiSte hoje 
um grupo se1eto·de assessores 
concursados,_ além da. "prãta da 
casa", que sempre serviu aqu1 
de apoio aos Gabinetes dos 
Senadores. 

De qualquer maneira, o Sena­
dor tem que fazer um· parecer. 
E tenho_ não se i se v a i d~de. 
êScrdPulO ~u _pudor de fa~er _os 
meus próprios -pareceres, -Po~ 
isto me encontro em dificulda­
de para fazer do di rei to da 
çria_nça até a g~Jerra nuclear, 
porque, ·em todo esse espectro, 
o sena_dQr . tem que ser um per i -
to nessa matéria. 

Mostrei àquela Escola_- que é 
olhada por alguns supostos as~ 

querdistas ffial-informados-como 
sendo o laboratório de uma i­
deologia al,Jtorit_á_r1a, o que 
não é verdade, nem __ o f o i mesmo 
no p~_rfodo .em g_ue a _guerra 
fria era o_ fun-damento das c:le­
c_iSões· ·polítiCas· brasileira-s 
-, mostrei qual era o papel do 
Par 1 a menta~ · 

Esteve aqui, no Congresso, 
c·erta feita, um profess_or ame­
r i cano, e·· me p-arece que--em 
conseqüência dess~ convêni9 
qüe o Senado tem . ou tinha com 
A lbany, por onde _s~ formar~m 
alguns dos .funcionários da ca­
sa, esse professor classifica­
va os Legislativos em 4 
categorias: -o Legislativo ati­
vo, o Legislativo reativo, o 
Legislatl'-'::o ·c-onsulttvo -e a 
mera Câmara de chancela. 

Analisando .o panorama mun­
dial,_ veri·fiquei_ - que nós 
estávamos debaixo·-_do A!-5, na­
quela ocasião, com um "suave" 
diploma co~stitucional que Ta­
zia com que O- presidente- -d~ 
Repúb1 i ca: ti ves_se· o' poder·- de 
césar romano e sabia, exata­
mente, que ao nosso Legislat'i­
vc não_s_eria cabível classifi­
cá-lo cOmo-ativo. Mas, também, 
não era mera Câmara de chance-
1 a, e não era nem _mesmo .uma 
Assembléia meramente consulti­
va, como na ocasião ·u v e· opor­
tunidade de verifica·r, ·estu­
dando .o. que se·passava, por 
exemplo·, na União Soviética, 
que era· o .. carro-chefe e .até 
então- não. tinha .. _descoberto-_ o 
s·eu equívoco do: c-omUn1 SmO no 
Mundo. 

. ' -· ~ . . ... 
o ciúe ~Có~tecia? 'E'ram'-4 reu­

_niões. Senador Pompeu de Sou­
sa, do: Conselho Parlame:n-tar __ da 
União SoviétiCa; 4 reuniões, 
por .ano, -3- dias- Cada vez. lssb 
era· o· Parlamento sov1ét·ico no 
período até mu_i to· recen~e-... 

Nós aqu-i- vivíamos ameaçados. 
eu não porque estava. do-·_. 1 ado 
do cabo do· chicote, ma·s os• que 
estavam·do·l_ado do látegô. ti­
nham apenas . um desejo; _gue o 
látego fossé o menor possive1. 
Era o máximo que ~les podiam 
pedi· r. Mas eles pediam ter a 
sua cabeça,cortc;~c;la a partir de 
qua 1 quer momento em que ·_ hou­
vesse uma razão-·subjeti va do 
Presidente da República para 
fazê-lo. 

De qualquer mÕdo, nôs-tfnha­
-mos condjções de reaQir,- e a 
prova é que, chegando aqui • 
tive trabalho, intenso traba­
lho de debater com a Opos1ção. 
de negociar modificações; fa­
zer emendas de legislação e 
até houve momento em que o 
Congresso teve que ser posto 
em recesso forçado pelo Presi­
dente -Gei se1 na--ocasião, por"­
que o Congresso· brasileiro re­
agiu àquela Mensagem enviando 
a Lei da. Magistratura. -Tive;.... 
mos, então, alguns dias de re-
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cesso no Congresso, para que 
as nossas funções fossem subs­
tituídas por aqueles que no 
~iacho Fundo se preparavam 
para fazer a Lei da Magistra­
tura imposta a nós. 

Pelo menos eu caracterizaria 
como reativo o Parlamento. No 
~omento. não. No momento é um 
Parlamento ativo ,o que_ nós 
temos. E não também nos dei­
xarmos equivocar pensando que 
este Parl~mento pode controlar 
o Executivo, que é outro sonho 
de alguns parlamentaristas que 
só pode realizar-se quando os 
~arlamentaristas conseguirem 
estabelecer um regime parla­
mentar no Brasil, aí, sim, não 
há dúvida, porque af.o Governo 
sai do próprio Parlamento. 

Mas não há ExecutivO presi­
dencialista que seja, por seu 
turno, subordinado ao Parla­
mento, Deve haver uma intera­
ção .permanerite. o Presidente 
dos Estãdos Uni dos ·não tem o 
direito. que tem o Presidente 
do Brasil de iniciativa parla­
mentar. Ele não pode apresen­
tar nenhuma mensagem, nem a­
pr-esentar. portanto,· nenhum 
projeto de lei. Quanto mais 
com as regalias que tem o nos­
so príncipe, que pode mandar, 
em regime de urgência, as me­
didas provis6rtas, que, graças 
ao PMDB e ao PFL, que eram 77% 
dos Constituintes, foram in­
troduzidas na Constjtuição 
brasileira, num regime presi­
denci a 1.1 s:ta, com um te')( to par­
lamentar-ista. 

Eu ·não quero fazer do meu 
discur-so qualquer tipo de 
queixa, estou mostrando que 
realmente a maioria nos deu 
esta Constituição, nessa oca­
sião, porque_havia uma grande 
pressão para se· tornar parla­
mentarista· o. regime 
brasileiro. Tanto é assim que 
a Comissão de Sistematização, 
que eu. tive a honra de,_ depois 
de acJamação, ser levado a ser 
Vice-Presidente dela, terminou 
o seu t~abalho com um texto 
parlamentarista. Foi preciso 
que o senador Humberto Lucena, 
que é o campeão do p~esiden­
cialism.o no Brasil, ap~esen­
tasse uma emenda pa~a fazer 
com que, através dessa emenda, 
o texto fosse modificado. 

Ora, então expliquei i~so aos 
alunos da Escola Supe~iof de 
Guerra e também ao seu corpo 
permanente. E notei, S~. Pr-e­
sidente, que uma das dificul­
dades que nós tinhamos era ex­
plicar por que o Congr-esso 
brasileiro não votou ainda a­
quelas 200 leis, entre comple­
mentares e ordinárias, que de-

. veriam ser votadas depois da 
promulgação da Constituição. 
Tentei dar uma explicação. Em 
primeiro lugar, mostrei que 
está sendo muito comum o Con­
gresso ser. atacado por outras 

autoridades. O nobre Sr. Mi­
nistro Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral tem sido 
constante nas criticas ao con­
gresso, dando-nos como omissos 
permanentemente._ O Procurador­
Geral da República tocou na 
mesma tecla. Disse que omissos 
éramos e fôramos. E eu ainda 
sem nenhuma idéia de fazer 
chiste a respeito. graças que 
alguns poucos me atribuem, e­
quivocadamente, uma vocação. de 
ironia, que nunca tive, eu 
disse que este Procurador tem 
a sua razão, menos numa cOisa, 
quando ele freqüentou cada um 
dos nossos Gabinetes pedindo 
nosso yoto e nós, em menos de 
10 dias, votamos a sua apr-ova­
ção para Procurador-Geral da 
Repúb 1 i ca__. Demo_s, ao menos 
neste caso, uma prova de não 
omissão, de comissão, partici­
pamos. _E o caso aí não é só 
comissão no texto vernáculo 
próprio, como falar na Comis­
são adequada que fez a sabati­
na a S. Ex.a. 

Ora, Sr._Presldente, a partir 
do mOmen-tO em-que- as _medidas 
provisórias foram colocadas no 
texto constitucional, o que me 
faz dar saudade do tempo em 
que, nesta tribuna, eu defen­
dia com dificuldades os ata­
ques da Oposição - MOS, depois 
PMDB, depois PP e outros Pa~­
tidos que aqui surgiram gri­
tando contra o_s decretos-1 ei.s, 
repito, faz-me sentir saudade 
do decretQ-lei. Porque a apli­
cação do decreto-lei exigia um 
certo pudor. O decreto-Jei ti­
nha restrições na Constituição 
e a medida proVisória não os 
tem. Então~ o que se passa? 
São dois pr1ncípios apenas, 
que considero altamente subje­
tivos de todos nós: se é ur­
g~nte e se é relevante. 

A quem·cabe dizer se é urgen­
te, ou relevante? Ao Presiden­
te da. Reeública, a quem a 
Constituiçao deferiu o direito 
de edttar a medida, cuja 
eftcácia se inic.1a na data da 
sua publicação. E a prOva mai­
or dessa série de medidas 
necessárias é Que nôs sabemos 
que, depois dessa moralização 
do_ problema dos automóveis, 
que foram- todos retir-ados dos 
marajás que deles se serviam, 
(isso talvez tenha ajudado a 
diminuir bastante a dívida 
externa), tivemos o exemplo 
que foi a omissão do cargo de 
Vice-Presidente da Repúb1fca, 
em relação ao automõvel a que 
S_ua Excelência teria dire-ito. 
Então, o Presidente foi oQri.-: 
gado a mandar uma nova medida 
pr-ovisória exclusivamente para 
dizer que também o Vice­
Presidente da República tinha 
direito a automóvel e, prova­
velmente~ motorista, também. 
Então, a1 está. Urgente? E. 
Era urgente. E deixava de ser 
relevante? Não deixava! PorQue 
o Presidente poderia ser in-

trigado, imediatamente, com o 
Vice-Presidente. com uma di­
vulgação de que tirara do 
Vi ce ... Presi dente a· di r-ei to de 
usar autom6ve1 para punf-lo. 
E, ~ara evitar esse tipo de 
intri9a. sentiu a u~gência e a 
relevancia da maté~ia. Então, 
qual ê a nossa àmissão? 

Ainda ontem, ao voltar de 
Belo Horizonte, onde fui fazer 
um debate na Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, na sua Confe­
rênc1a Nacional, para falar­
sobre "O _Papel daS ForÇaS 
Armadas", fui ao covi 1 dos le­
ões tratar desta matéria- fui 
interpelado pela impr-ensa, da 
mesma maneira: da omissão do 
Congresso br-asileiro._ a razão 
da omissão do Congr-esso. Por­
que o Presidente da Ordem dos 
Advogados fez uma declaração 
da tribuna, dizendo que a or­
dem se _insurgia contra a exor-: 
bitãncia do número de medidas 
provisórias até então edi _t_a­
das. 

O nosso lhano ex-Presidente 
José Sarney, um homem de_ afe­
tos, editou mais de 100, e o 
atual Presidente, pela aritmé­
tica de trajano, que estão u­
tilizando para faze~ a média, 
está ed i tando uma em cada 2, 4-
dias, ou seja, 2 dias e tantas 
horas. 4 oéc1mos de dia .. Por 
quê? Temos que· ser rea 1 i stas, 
em parte ~ealmente·por nossa 
omissão. Por exemplo,· o direi­
to de greve - e eu tive a hon­
ra de ir-à tribuna, na Consti­
tuinte, defendê-la na sua 
plenitude~_Nós não fizemos a 
regulamentação do direito de 
greve. O, funcionário púb1ico 
da União, por exemplo, só po­
deria ter o direito de greve a 
partir do momento em que uma 
lei complementar assim o defi­
nisse; e como os abusos também 
não foram definidos, o Pre:s_t:­
dente José .Sarney sé antecipou 
e mandou para cá uma legisla­
ção via medida provisória. Ou­
tros casos estão surgindo, 
como agora o Caso mais rele­
vante, mats urgente no 
momento: o Congresso é acusado 
de não votar a suplementação 
orçamentária de 2~5-trilhoes 
de cruzeiros necessarios para 
que o Governo possa cumpr-i r 
finalidades, inclusive soci-:­
a i s. Não estou preoc_upado com 
a diminuição dos jornais que_ a 
Câmara e o .Senado t.azem como 
economia; estou muito menos 
preocupado a inda c_om a d1_mi­
nuic;ão d_o café, isso tu.d_o_pode 
ser muito bem pago. Agora, es­
tQU preocupado, isto sim, é 
com as grandes providências de 
natureza social que começam a 
não ser feitas. como, po~ e­
xemplo, a,merenda escolar, às 
assistências sociais de LBA, 
as medidas de assistência so~ 
cia1 em geral, como as medidas 
do Ministério da Saúde, ainda 
há pouco __ tempo quase ameaçado 
de não poder fazer a campanha 
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nactonal de vacinação, pOrque 
não está havendo por parte das 
Oposições - segundo dizem - a 
boa vontade de votar a matéria 
orçamentária. E alguns ainda 
dizem mais, porque há sempre 
más línguas, que a Oposição 
não vota isso com medo de que 
o Governo utilize essas verbas 
para fazer essas campa-nhas e. 
com isso, se recomendar ao e-
1 e i tarado- na votação de 3 de 
outubro. Eu não referendo, 
longe de mim referendar uma 
acusação ignominiosa às Oposi­
ções brasileiras, que s.ão 
constituídas de patriotas. A­
cho, isto sim, que houve ten­
tativa de fazer reciprocidade, 
votaria esta matéria desde que 
outra matéria, que era uma me­
d 1 da provi s6r i a. se não esto.u 
equivocado, fosse também obj e­
to de votação. Como não houve 
o acor_do. não se votou a 
matéria. Mas. hoje, já 1 i, de 
um eminente Líder de Oposição, 
que a matéria será seguramente 
votada logo depois das 
eleições. 

o Sr. Chagas Rodrigues - Per­
mite-me V. Exa um aparte? 

V. Ex~ sabe que, mesmo no pre­
sidencialismo, os Poderes são 
independentes, em primeiro lu­
gar, e harmônicos. No __ entanto, 
o Governo~ tem tomado vá r_ i as 
providências sem se preocupar 
com essa harmonia. Não é pos­
·sívéL que o Poder Executivo 
i9nore o Poder Legislativo, e 
nao é possível _que _o Poder Le­
giSlativo se coloque, · frontal 
e permanen~êmente, con~ra o 
Executivo. E preC-iso que os 
homéns públicos tenham respon­
sabil idade •. _ V. Ex~ f,P;l ou, por 
fim, no problema orçamentár-io. 
Sabíamos que e~te seria um ~Do 
e lei tora.l, com renovação to-=_tal 
da Câmara dos Deputados. Aqui 
_os Deputados têm -mandato- de 
quatro:anos. Nos Estados Uni­
dos, são de dois anos. ká tam­
_b_ém os _SenadOre~i têm mandato 
reduzido. 

O SR. JARaAS PASSARINHO 
Seis~ anos. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Seis 
anos, mas três vezes maior que 
o ·de Deputado . ___ PoJ _ isso·, anti-
gamente, t·fnharrios mandato de 
nove anos_._ De qua 1 gi.J~t' mo_dó -. 

o SR. JARBAS PASSARINHO- Eu esses projetos de çreditos su­
vejo que se apresta para plementaréS deviam ter. cheg?do 
apartear-me o nobre Líder tu- aQui há mais tempO, para terem 
cano, e ouço com mu f to pra- si do votados oportunamente. 
zer, S. Exl __,_ o__nobre senador Não_ é possível votá-1 os agora. 
Chagas Rodrigues. - - Lciuvo __ .essa · preocupação de V. 

Ex.iil. To_dos nós devemos, inbui-
0 Sr. Chagas Rodrigues - No- dos de responsaQi_lidade, en­

bre Senador Jarbas Passarinho, freritar esses problemas_, que 
estou absolutamente certo de são problemas grav-íssimos. E 
que v_. Exll se houve com o bri- pode v. Ex..a ficar certo_ de que 
1 h o de sempre nos dois certa- ehl mui tos assuntos ti vemos _.a.'té 
mes, tanto na OAB como na Es- progresso~- Nfnguém quis sair 
cola Superior de Guerra. V. de uma vez _do decreto-1e1-ex­
Ex4 faz considerações de ordem clusivamen_te par_a a 1~1. En­
gera1. e .co_nsiderações oportu- tão. surgíu, ccim inspiração na 
nas, procedentes. De um modo const i 't:u 1 ção i ta 1 i a na; o l tiS­
genérico, es·tamos ainda na ti tu-to· na-:~ mecrida_ provJs.ória. 
fase de transição. _safmos de Houve, de certo modo,- algum 
um regime de exceção e ainda progresso, nobr~· ~i~er, porque 
não atingimos plenamente o a me-dida pr·ov1sor1a nao s_e 
sistema constjt\,Jçjonal. Nem tran::;forma ~m le!f definit-"{Va 
seria possfvel de uma hora por sffuples decurso de prazo. 
para outra. Por is.s_o mesmo, a Mas, sob outro· aspeet'o, cdhio 
Assembléia Nacional C_onstitu- ressaltou v. ,_-Ex.a., a medida 
inte previu a revisão da provisória t:ornou_--se -muito 
Const1tuição_~_Eu acr:edito que, mais abrangente -do que o_ pr&­
nes_sa revisão, em 1993, pode- prio_ decreto-lei. ·Então, esta­
remos atender pl eflãmente ?s 111_0_s __ 1J;!:Vando em: conta tonas es­
aspi rações .da Soei e da de bras i- - sas coisas, e" estou certo de 
leira, do nosso povo.- Estamos que, com a _co1aborP..ção -de ho­
neste presidencia'l ismo, que mens Públ_ ico"s como _V_. Ex.<~., ha­
náo era pa_ra ser pt:"esidencia.- _veremos de atingi r aquele mf­
lismo, co_mo V. _ExA __ di.sse. Hou- nimo_ necessário ao bom funcio­
ve influências e, finalmente, name-rito das _nbssas institu.i.­
a Assembléia Nacional consti,;,. Ções _democráticas. Parabéns a 
tuinte, contra o meu voto, v. Ex.a 
porque sou par1amen~?rista .Dá 
40 anos, terminou, mais uma ó- SR. JARBAS PASsARINHO- Es­
vez. no meu modesto entendi- tou grat í ss i mo a V._ Ex~, _nobre 
menta. cometendo__ _um erro: _L i der Chagas Ro_dri gues. pe 1 o 
prosseguir neste pres1dencia- aparte que· fez. comentanQQ_ o 
1 ismo que_ só deu certo nos ES- que eu, até agOra:, desenvplvia 
ta dos Un 1 dos;_ e V. Ex A acaba no meu discurso. 
de mencionar que o pre_s1 den-
ctalismo nos Estados Unidos V. Ex.a., ma-is_ r1eneroso- do--qu9 
t·em pouco a_Yer com_ o nosSo eu, acredita que essas difi­
presidencia1ismo. Então, estou cU1d~des são"pa~te de uma fase 
certo de que, na revisão-, po .... ma-i::r delongada de transiçã_o_. 
deremos chegar a este ponto·. só 1 embro __ a v. Ex 4 que essa 

transição co_meçou em 1982 e 
·nós já estamos em 1990. · 

Em 1_9_82. como V. Ex .lo se re­
corda, 85% do Produto Nacional 
Bruto passaram para· as mãos 
das oposições, que conquista­
ram, naquela altura, os dez 
Gover.nos ma f s po_derosos do 
Pa f s. .Então, F rance Mont.orQ_, 
q·ue saiu ·deste P_len~ri_o, fo_-1 
um GoVernador que caraCterizoU 
essa posição; o ·engenhe1 ro_ que 
Vai ser, provavelmente, _nova~ 
ment_e Goverriador ---do R i o de 
Janeiro. EnQehheiro- B_r~·lzola, 
também. Fora dele~ -todoo resto 
_f"Oi feito pe1_o Partido-a que 
V. Ex~ pertencia,- como perten~ 
ce ainda hoje_ o .n9bre_Ser:1ador 
S_evero· Gomes·. Então, foram 
dez-; nove ao PMD6 e. um do POT, 
que começaram umã transiÇão rro 
campo es tad_ua 1 _. 

É i nter_essante verificar como 
mesmo os_ home_ns _ sé r i as, 
res~eitáveis, que-todos aqui o 
somos , quando, mu-dam de pos i .;.. 
ção, é que, não por -levi-andade 
e sfm por conscientização da 
diferença de at"ivjdade, mOdi­
ficam, as vezes _de maneira de 

-180 graus, O Seü pensame-nto.-

Ouvi_ aqui __ o nobre_ Senador 
Franc-oc Montara _quantas veze-s 
:criticar-nos _pelo excessivo, ·-e 
-o· é, fosso que exfste entr_e o 
ma 1 o r e menor_ pagam~nto no 
serviço pUblico. E ele dizia: 
uNa A 1 emanha, nã·o há ma i s_ do 
que oi to v:-ezes a di f_eren.ça __ en­
tre o maior e o menor sãlário 
pago". 

s. ExA foi para o Governo .de 
São Paulo e não coryseguiu mo­
çiificar o.q\-ladro, ou por que o 
sa-lário mfnitnb é muito baixo 
ou por- __ q-ue; ·numa-_ :;;qçfedade 
como a-~ossa, -em tranSforma~ 
ção, é _impossível fazer compa­
ração com· a: sociedaOe -a-lemã-. 
na maturação da formação de 
tan::t:os e .tantos sécu 1 os. 

Tãl'ilbém 'ouvi ·a nobre Seha-=dQr 
Franco_ Montoro, p·or: quem tenhO 
grande apreço pessoal --e ·que 
receio não ve-nha a _esta Casa 
Pe 1 a: ameaça de votoS" eQU i voca·­
dos de São Paulo, ouvi o Sena­
do-r ·dizer, certa vez, _que era 
um absurdo os Ministros esta­
rem utilizando o avião a-jâto 
para os seus transportes. Vá 
era um --pou-co do puritanismo, 
da pequeno burguês,_contra as 
viagens dos Ministros-.. E-s. 
Exa disse: "Estão_ gastando ga­
so1 i na a rod0 11 

._ E eu disse: 
í! Perdão, se-nador, não é- nem 
gasolina, é querosene neSses 
aviões a jato'~. 

-E o _que fez - e 19 quêlndo 
Governador? A primeira Cof$8 
que fez_ t·o; comprar um avião~ a 
jato. Por_que é _neces_sárJ·ó.· ·NO 
meu entendeJ. era necessário! 
A menos. que s-ão .Pau 1 o tivesse 
a oportunidade de ter novamen­
te como -Goverriad_or a 1 guém com 
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tamanho horror de avião que só 
andasse de automóvel em todo o 
território paulista e ate em 
tooo o Território brasileiro. 

Ai vem a diferença, que mui­
tas vezes se traduz numa lin­
guagem, não diria vulgar, mas 
um pouco menos parlamentar, de 
dizer que a diferença está en­
tre ser estilingue e ser 
vidraça. Esse é o_.momento em 
que essa transição mostrou as 
Governadores da liberdade, os 
Governadores que gritavam- e 
eu vou-me permitir usar o ver­
bo-, vociferavam contra o au­
toritarismo, passarem a fazer 
coisas Riores do que aquelas 
que nós fazíamos ao nosso 
tempo. 

Acho até que nós fomos extre­
mamente inteligentes, Senador 
Chagas Rodrigues, porque, se 
tivessemos deixado o AI-5 como 
instrumento para os_Governado­
res que se sucederam aos nos­
sos, e o Presidente da Repú­
blica sob a tutoria indiscutí­
vel da pessoa, a quem eu quero 
muito bem, que se chama Depu­
tado Ulysses Guimarães, prova­
ve 1 mente as reaç5e_s ter i am 
sido ainda muito mais violen­
tas. Quantas vezes eu ouço 
hoje dizer: "Ah!, nem no tempo 
da ditadura se fazia isso!". 

Mas acho que V. Ex~. nobre 
Senador _Chagas Rodrigues, está 
desejoso de me apartear nova­
mente, e ficaria honrado em 
ouvi-lo. 

o Sr. Chagas Rodrigues 
-Observo que V. ExA está fa­
zendo referências a ~olfticos 
e a questões de alguns 
Estados. E um direito de V. 
Ex~ Quando V. Exa diz que a 
transição vem de 1982, gosta­
ria de dizer que, olhando o 
assunto do ponto de vista das 
instituições, a nossa Consti­
tuição Federal é bem recente, 
é de 1988. No que diz respeito 
ã promulgação da Carta funda­
mental, a transição terminou, 
portanto, em 1988. No que tan­
ge à eleiç_ão direta_, popular, 
cem por cento democrática do 
Presidente da República, a 
transição s6 terminou no ano 
passado. Não quero, aqui, de­
fender esses ilustres governa­
dores, mas não sei se eles a­
inda foram um tanto influen­
ciados pela legislação e pela 
atmosfera do tempo. Porém, sei 
que homens democratas, como V. 
Exa e outros, precisamos ins­
tituir neste Pais um regime de 
responsabilidade, de democra­
cia, e de democracia com todas 
as liberdades políticas, sem 
ditadura de nenhuma espécie e, 
ao mesmo tempo, um regime vol­
tado para o problema social, 
usendo uma expressão consagra­
da, para a justiça sociã.í,, em 
~ue todos possam viver condig­
namente, com salários sufi­
cientes para atender às suas 

necessidades e às de sua 
_f_arní 1 i a. Agradeço a V. Ex.il. a 
generosidade é continuarei a 
ouvir, com toda a atenção, 
como sempre o faço, os discur­
sos do nobre Senador, prome­
tendo não mais interrompê-lo, 
inclusive ·parã não me privar 
do di rei to- -e do prazer de 
ouvi-lo até o fim. 

fluenclados pela atmosfera. é· 
possfvel! Talvez até pela es­
tratosfera, também, e a tro­
posfera com certeza. também. 
Acontece que, nessa oportuni­
dade, quantos desses Governa­
dores, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, utilizaram com a 
maior desenvoltura o -decurso 
de prazo que eles combatiam 
aqui? Quantos? Em São Paulo, 

O SR. UARBAS PASSARINHO - Só no Pará -. tenho absoluta cer­
lastimo 9" final do aparte de teza que não estou sendo -1e­
V. Exa E a única parte em que vfano -. utilizaram decurso de 
fico frustrado, eorque, quando prazo em favor de suas pró­
v. Ex~ diz que nao me vai mais prias propostas legiferantes. 
apartear, frustra-me. Ouvir V. 
Ex a - e não vou repeti r esta A f -está o que v. Ex~, com 
frase feita aqui, que é muito tOda certeza, disse:. "Ainda 
comum, "o aparte de V. Exa eh- nªo tinha começado 21 transi­
riquece o meu discurso" , o çao. Eles estavam ainda mar­
aparte de V. Ex 4 me estimula. chando de acordo com a música 
realmente. E é muito interes- que tocávamos 11

• 

sante debater com V. Exa, por-
que vejo que debato com um ho- Mas aí vem V. ExA falar que 
mem de formação_políforma e, só agora, na eleição direta do 
naturalmente~ com a sua origem ano passado, é que entramos na 
indiscutfvel de homem das plenitude do regime democráti-
1eis, o doutor das leis, como co. Isso já me deu ma~em, Se­
dlriã Machado de Assis, e que, nadar Chagas Rodrigues. a dis­
se nós, formados na caserna, cussões várias vezes, e uma 
apenas voltados para a área delas com um famoso Bispo cha­
cartesiana, não tivermos cu i- mado 11 0om Pelé da I9reja". Ele 
dado, somos capazes de pensar só aceitava a eleiçao direta, 
que estamos· vencidos, a partir. ert a única que servia para S. 
do momento em que o advogado Ex Revma; penso que é o tra­
fala. Mas, à proporção-que va- -tamento que se dá. O Senador· 
mos ouvindo~ o estimulo da Antônio Luiz Maya está ali 
nossa cabeça também vai sussurendo o nome e eu pensei 
funcionando. Então, eu me per- que ele estivesse me _corrigin­
mito Comentar o aparte de V. do no tratamento eclesiástico, 
Ex 4 pois S. E"x.i:! vem de lá. Mas eu 

estava certo. S. Ex~ Revma. 
Em primeiro lugar, a eleição Dom José Maria Pires, que de­

de 1982, que foi uma eleição pois ficou meu amigo, 
direta para·Governadores, co-
1 o cava o carro-chefe na c i ona 1 Estava em São __ Paul o deba:ten­

-na mão dB.s Oposições: o Parti- do, na época em que numa hora 
do de V. Ex~ que era o Partido nobre se podia debater, assun­
pe1o_ qual se elegeu O meu emi- to tão insignificante como 
nente amigo Franco Montoro. este e não estar preso a a.s­
Tenho, realmente, por ele sunto 11 muito mais importante" 
sincera amizade. Sabe v. _Exi que são as novelas, as novelas 
que bastaria que o Estado de de hoje. Naquele tempo, 
São Paula, por exemplo, não se gastava-se o tempo nobre d1S­
contivesse dentro das diretri- cutindo essas coisas à-toa, 
zes orçamentárias da ~~nião e destino do Brasil, questões 
toda uma tentativa de luta institucionais. Mas, hoje não, 
contra a inflação seria hoje realmente se dedica esse 
prejudicada. Como pode ser tempo a coisas -"multo mais 
hoje. E, como se diz, foi a importantes": as novelas. E 
forma pela qual o Governador como naquele tempo se podia 
Adhemar de Barros acabou sendo falar sobre isso, nós fomos de 
sancionado- foi antes do A!-5 8:30 horas até 1:30 horas" da 
-no infcio _da Revolução. Di- _manhã no debate. 
zem, atd~ que o P~esidente 
Castello Branco teria dado um E eu mostrava. nobre Senador, 
conselho a ele, que queria a- que essa ·questão de eleiçã.o 
1nda ser Presidente da Repú- direta ou indireta é discutí­
blica, ao dizer: ~~esqueça o vel, nós não devemos ser 
seu futuro, que esqueço o seu fanáticos na relação -de defen-: 
passado". Mas, ai, resolveram der uma ou outra exclusivamen­
não esquecer o futuro - e te. Mas o Si spc, exacerbado 
lembraram-se do passado dele. inclusive, admitia que só a 
Entretanto, -V. ExA fala em eleição direta seria 1egftima. 
1982, nos Governadores ... V. E _eu lembrei mais: Ilustre 
Ex~. muito habilmente, estou Bispo, eu conheço eleições d1-
aco-stumac:lo a receber suas 1 i- retas, perto de nós aq:yi, 
ções na Comissão de Constitui- fraudadas, e conheço eleições 
ção, Justiça, e Cidadania, eu, indiretas que poucos oras11e1-
mero tocador de tambor, V. ros sabem que existem. comó a 
ExA, professor de Direito, o eleição americana, qué é abso­
que vejo v. Ex A dizer? Em 1982 1 utamente 1 egf ti ma. o noSso 
esses Gover~adores foram in- problema estava em antecipar a 
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votaç~o -do_CQ1ég1o Eleitoral. 
ou seJa, a renovação da Câmara 
e do Senado, de maneira a as­
sociar já com uma candidatura 
como a América do Norte faz. 

E avançamos nesse ponto algu­
ma coisa. Bem, mas ele insis­
tia em não admitir eleições 
diretas, como parece que V. 
ExA também coloca que a dis­
tensão_só começa agora ou a 
transição. Eu concluo e passo 
a palavra a V. exA com muita 
honra. 

Então, disse, nobre Senador, 
qu_e es.se fanatismo pela elei­
ção direta lembra-me, há quase 
2 mil anos, o maior equfvoco 
da_civil'ização humana. Na pri­
me,ra eleição direta o que 
houve, na idade de Cristo, e­
legera Barrabás e condenaram 
Cristo. De maneira que só pen­
sar na eleição direta como ú­
nica forma é também um 
equívoco. Mas V. Ex~ tem razão 
e podíamos ter votado antes. 
Podíamos tê-lo feito auando o 
Pres_ i dente João Baptista de 
Oliveira figueiredo mandou 
para o Congresso a sua propos­
ta, e teríamos votado em 88 
para Presidente da República, 
o_u antes, e não em 89. Mas as 
Oposições tir_ando partido da 
situação_ di fic11 em que já es­
tava um Governo desgastado 
pelo ~empo_- e todo tempo des­
gasta, em principio, um Gover­
no, menos, naturalmente, o da 
Albánia. que só com a morte 
ele pôde ir embora-, estando 
esse Governo desgastado, as 
Oposições foram para a rua e 
inventaram as "Diretas-já". 

Sabe V. Ex~ o que eu soube há 
pouco tempo, nas hastes V. 
Ex A, como_ se deu isto? Peço 
até que verifique no seu anti­
go Partido-- está aqui o Sena­
do_r severo Gomes, que a inda é 
do PMDB. S. Ex~ poderá dizer­
me se é verdade ou não. Dizem 
que levaram essa emenda a exa­
me em reunião. Tínhamos feito 

·tem a menor possit:lflidade; 
pega outra pessoa para 
assinar". E __ de mão em mão 
quando ia passando pe1o cor~e­
dor o Sr. Dante de Oliveira. 
Chamaram~no e ele assinou. o 
que leva, evidentemente, a dar 
razão ao Deputado Roberto Car­
doso_AlVes, que diz que, quan­
do o conheceu, a el_e Dante, 
não passava de uma emenda sem 
possibilidade. Depois se 
transformou em um monumento 
naci ona1. 

Mas concor_do com V. Ex>l., 
auan. to-à -eleição indireta eu 
tive .experiências na minha 
vida. Somos homens de guase a 
mesma geração, V. Ex~ é mais 
novo do que eu, eu vi a pri­
meira eleição indireta que 
houve na minha terra, foi uma 
br-utal _ traição a Magalhães 

-Barata. Era um_ 1fder primário, 
1 íder carismático,_ a.utoritâ­
rfo, mas reformou completamen­
te a ffsionomía do Estado do 
Pará em pouco· __ tempo. 

Feita a erefção, terminou a 
ditadura, e aquela sim, Sena­
dor, ditadura -do Dr. Getúlio 
Va,rgas, el.,.! vi v f_ duas a de 30 a 
34 e a de 37 a 45~ Não havia 
eleição nem para miss, quanto 
mais para Vereador, Deputado e 
SenaQQr. Era proibido falar em 
eleição::.. .Uma das palavras do 
Pre_Si dente, a que todos 
respeitávamos, era: "Voto não 
enche barriga". _o Senador Pom­
peu __ d~ Sousa, que já brilhava 
c_ i nt i l_antemente na imprensa do 
Rfo de Janeiro, e em opooSição 
ao di ta dor na ocasião, deve 
estar lembrado de uma frase de 
sua Excelência. cercado das 
far_das i mpeç:_áve i s. i nconsú 1-
teis da Marinha-de-Guerra bra­
sileira. embgra não balouçando 
ta rito- o na v i o, pQ~que estava 
ancora-do na T1 ha das Cobras, e 
Sua Excelência_, fazendo o di_s­
curso, dizia: "t tempo de re­
movermos o entulho das- idéias 
mortas". 

uma eleição, foi melhor do que Ora, esse entulho que ahda 
era antes, para que um Colégio por aí repet1do não é novidade 
Eleitoral. a ser eleito, vies---nenhuma,_ Ja Sf? dizia naquela 
se a eleger o Presidente da épOca. Eu estava saindo um jo­
República, e não como nos anos vt:1fn ast~irante a ·aTicial da mi­
anteriores, que era um Colé!jio nha glo-riosa Arma de Artflha­
cadente, em fim de mandato, iá r1a, Quando, exatamente, ouvi 
se sabendo previamente q_\,Ja 1 esse discurso. Q :q'Llé- era o 
era a maioria. Corrfamos o entulho? o entulho era a demo­
risco de _não fazer a maioria, cracia. nobre Senador Chagas 
e fizemo-la. Então, era um di- Rodrigu~s. 
reito de ter feito a maioria 
continuar no processo e ele- De maneira que, quando vi a 
germes indiretamente o Presi- questão a que me estava refe­
dente. Fez-se a campanha das rindo, Magalhães Barata popu­
"Oiretas~já" e, em conse_qüên- lar, vem a eleião de 34, na 
cia, antes dessa campanha, te- Constituin~e. ele elege 21 De­
ria passado no corr.édor da Li- putados e, ,abs91utamente inco­
deranc;:a do PMDB o Deputado de mum para a ~peca, elege um 
primeiro_mandato pouco conhe- sargento do Batalhão de Caça­
ci do, que v i nha do MR8, chama- -dores Deputa.do Es.tadua 1 e a 
do Dante de 01 ivei'f"a. E que oposição elegeu 9 dos 30. E a 
deram a .Proposta de _emenda oposição, at~avés de artes do 
para eleição direta ao Deputa- demônio, outra vez de artes 
do Ulysses Guimãr_ª-~s. que daqui lo que o G_arret chamava 
disse: "Eu não assino isto não de 11 0 excremento do demônio". 

conseguiu 7 adesões aos 9 da 
oposição para fazer maioria 
não votando em Magalhães 
Barata·. Ficaram conhecidos no 
Pará como __ os 7 cascas de 
manga. 

A eleição direta teria elegi­
do Magalhães Barata estrondo­
samente.· A eleição indireta o 
levou a um ostracismo perigo­
so. do qual ele só se recupe­
rou muitos anos dePOis. Então, 
a minha vocação pessoal é tam­
bém pela eleição direta. Pode­
mos errar, mas aí o erro ~oi 
do povo e o povo que ó conser.­
te, se ti ver capaC:ídáde de 
fazê~lo de outra vez. 

Este foi o longo interregno 
que fiz entre ouvir a minha 
própria voz dolorosamente ou­
vida* porque ela é pobre, e ~ 
oport·uniOade de ouvir a voz ae 
V. Ex.~~·- que é sonorosa e me 
encanta, sem dúvida. 

o Sr. Chagas Rodrigues- Ain­
da aqui, nobre Senador e nobre 
Líder, -estamos de p 1 e no 
acordo. Eu também não tenho 
nenhum fanatismo por eleição 
direta_ ou indireta._ Entendo 
que as eleições precisam ser 
autênticas. legítimas, 1 ivres, 
e prefiro uma eleição indireta 
11 vre a uma eleição di reta- ma­
culada por excessos, abusos do 
poder econômico, do-poder po­
lítico e. em alguns países. 
por que não dizer, do- po·der 
religioso. _Então, o que nós 
todos queremos são eleições 
autênticas. e 1 e 1 ções 1 i vres. 
Mas, no Brasil __ - aqui vem um 
dado sociológico, um dado de 
sociologia polftica --no Bra­
s i 1 , inc_l us i ve depois dessa 
C~ampanhã, o povo estava r·ea 1-
mente querendo eleição direta, 
parece que identificava elei­
ções diretas com eleições 
_democráticas. Mas. diante da 
nossa História Política. é di­
fícil sairmos das Chamadas e­
leições diretas. Entendo que 
elas podem ser maculadas e, às 
vezes. o povo p-ode cometer e­

_qufvocos, mas vai aprendendo. 
De modo gera 1 . no processo d_e 
eleição direta há quem diga 
que, pelo fato de 6 co-1éQfo 
E1eitora1 ser ~muito amplo, 
mesmo não levando em conta o 
elemento qualitativo, há quem 
diga que o povo, em princípio, 
erra menos do quê os pequenos 
Colégios. Nesta parte, estamos 
de pleno acordo. Quem sabe, 
poderemos até evoluir para o 
sistema misto, eleição dtreita 
no primeiro turno- e, se dO 
candidato não conseguir maio­
ria absoluta, teríamos uma e­
leição de segundo turno _pelo 
Congresso, ou por um Colé9io 
até um pouco mais amplo. Tudo 
isso será objeto de exame du­
rante a revisão constitucio­
nal. Entretanto, o que é im­
portante, pode V. ExA ficar 
certo disso. é termos eleições 
livres, autênticas, demoérati-
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cas, que traduz~m realmente a 
vontade do corpo eleitoral. 

O SR. uARBAS PASSARINHO 
- Muito bem, Senador Chagas 
Rodrigues! Muito bem! Isso 
para mim é __ o parâmetro i ndi s­
cutível sobre o·qual devemos 
fazer o julgamento, A eleição 
só terá valor se ela for, evi­
dentemente, a traduÇão exata 
do desejo e da aspiração do 
votante. Tanto que, quando fui 
Governador, chamado revolucio­
nário, do Pará, as aplicações 
de punições que_ fiz, das quais 
não me arrependl nunca, foram 
em juízes que macularam o re­
sultado das votações. Houve 
1 e i 1 ão! Desgraçadamente, no 
meu Estado,- houve leilão! 

Falava-se no mapismo.- Havia 
um mapa de totalização, a apu­
ração era muita lenta, vinha 
de longe para ser apurada em 
Belém, e o mapa ia sendo-dia­
riamente atualizado. ouand"o um 
candidato- via que não tinha 
mais a possibilidade de 
eleger-se, porque não tinha 
mais nenhuma área de onde es­
peras~e votos, negociava com 
outro o total de seus votos, e 
aquele que tinha sido eleit9. 
passava a suplente e o somato­
rio -dos votos daquele -que ven­
dia os votos, com a comissão 
dada ao meritfssimo jl,.lí~_. __ ~n-­
tão passava a ser Deputado. 
Isso· foi apurado, confirmado e 
eu puni com a maior 
tranqüilidade da minha--v-;oa, 
porque acho -que um dos ma i ores 
crimes que se pode praticar 
contra a democracia é exata­
mente contra isso a que V. ExA 
acaba de se referir: é contra 
a autenticidade, contra o di­
reito absoluto que tem o elei­
tor de fazer o seu voto l_i vre 
e asco 1 her 1 i vremente. D~ __ rnodo 
que, neste ponto, também esta­
mos de acordo. Parece-me que, 
nesta tarde de hoje, estamos 
de acordo em quase tudo, e 
isso me rejubiJa muito. Eu 
sempre com aquela preocupação 
com os tucanos, em relação ao 
mau hábito que os tucanos têm_ 
de atacar os n-inhos de passa-­
rinho, mas, fora disso. eu es­
tou ao lado de v. ExA 

Queria salientar, antes de 
pedir, Sr. Presidente, _ que 
esta matéria fosse incorporada 
ao discurso, gue eu tenho_ as 
notas taquigraficas reproduzi­
das. Queria- pedir a v. ExA que 
deferisse não lê-las, porque 
seria uma conferência longa. 
Então, eu gostaria de, pelo 
menos, repetir mais dois ou 
três pontos de perguntas que 
me foram feitas. Uma delas é: 
Por que nós votamos secreto em 
determinadas matérias? A per­
gunta sugeria uma censura ao 
voto secreto. Tinha que res­
ponder pelo Congress-o, a minha 
responsabilidade era grande, 
mas eu dizia que era uma ques­
tão de resposta pessoal. Fala-

va como hospedeiro da Escola 
Superior de Guerra. e que, 
dentro do plenário do 
"Auditório Petrônio Portella'', 
eu dava uma resposta oficial. 
Dizia achar que o_voto_secreto 
é necessário. Ele· e rieCessário 
seja para proteger o votante, 
Deputado _ou S_enador - no c_aso 
de um veto do Presidente da 
RepUbl i Ca -, das pressões que 
podem existir em relação ao 
voto aberto. No __ outro caso_, 
quando a·$enador tem sobre de­
term-; nada autoridade uma opi­
nião firmada, e_ apesar do en­
caminhamento da votação, ele 
pode ·manter o seu po"ntb de 
vista e vota "não". Então. o 
voto s·ecret-o, tenho a i mpres­
sãQ deveria ser mantido, foi a 
resPosta que eu dei. A outra 
se devia haver o_brigat_ortedade 
do voto, -eu--ainda a defendi. 
Ah! nos Estados Unidos não e­
xiste a obrigatoriedade, 
ar'QlJme--nta-se. Nos E_stados Uni­
doS e_x-fSte -tan-ta co~isa boa e 
tanta coisa ruim, e, se tivés­
semos apenas de quere-r _somar 
sempre as coisas boas, tería­
mos o pa f s ma 1 s no"táve-1 do 
Mundo, P_or exemplo. neste con­
gresso, vi agressões feitas 
aos Senad_or-es chamados· b ;--en i­
cos e todo mundo v-o-1 ta e me i a 
dizia: porque; se na França 
podemos fazer aqui_ lo,_ por que 
ê que não fa·zemos a mesi'na co l­
sa _que a França faz com o seu 
Senado! Todo o Senado ·da Fran­
Çã __ -é bi_ônico, não é ele_ito po_r 
_voto di reto e, no entanto, não 
presta. E_ quando f a 1 amos sobre 
os Estados Unidos. ninguém a­
celta que aquele pafs't~nha -o 
curso superior todo ele pago e 
nós queremos aqui gu_e_ todo e1e 
seja gratuito. Entao, é preci­
so mu_ito_ coidac::lo_ ero_pinçar 
aqu_i e ac_olá coisas. qu_E! acon­
tecem fora -_d_Q ,nosso mundo 
brasileirQ._ Entao, eu disse 
que nos EstadOS Unidos mesmo -
a resposta que dei -já houve 
Presidente da _República eleito 
pela maiqria da minoria, por­
que a minoria dos votantes foi 
que votou; então, a maioria 
dessa minoria elegeu o Presi.­
dente da República_que teria o 
direito, amanhã, de mandar jo­
ga~ uma bomb~ atômic~ ~o Ira­
que. se fosse o caso. e -Deus 
permita que-não- o· seja. Assim, 
aí devo"--ll3Var em consideração 
a di_fi cul dade de ser ou --n:~lo 
ser yma votação obriga~6ria, e 
tambem esse assunto fol levan­
tado por eles. 

E foi abordado um _pontoo com~o 
qual -encerro estes comenta­
rios, Sr. Presidente, e foi o 
único deSagradável. Um pr-ofes­
sor -fez uma pergunta·: pOr que 
é que ~anhávamos tanto, quando 
nos países civilizados henhum 
Parramentar percebe mais do 
que 15 salários mínimos, e se, 
além -ao mais, não era um ab­
surdo _a çii ferença dos venci­
mentes entre os três .Poderes. 

Comecei dizendo qüe o-1>-resi­
dente Castello Branco, a quem 
sempre admirei de quem fui Mi­
nistro, com muita honra para 
ambos. o Senad_or Severo Gome·s, 
tentou não sei se o Senador 
Sever-o Gome-s se lembraria dis­
sO ou não fazer isonomia entre 
os funcionár __ ios dos três Pode­
re$, o Presidente Castello 
Branco, com toda a força que 
tinha no- primeiro governo 
revolucionário, e não n conse-
guíu. - -

Mas aí aparecem os erros Oen­
tro da tese correta. Aparece 
aqui aquilo a que o meu queri­
do amigo ca·rl-os Chag-as, por 
exemplo, se refer-iu, dizendo 
que o piloto do _elevador do 
Senado ganhava mais do que um 
piloto de "Mi rage". Isso está 
como- verdade nacional, total­
mente expandido, todo mundo 
diz isso; inClusive na pergun­
ta QUe me foi feita. Agora. o 
ascensorista do Senado, em re­
gra, ganha sariirio ·mínimo pago 
por uma f i rma que é co-n-tra ta da 
pelo_ Senado ·rederaJ, mas se 
disse que ele ganhava mais que 
um major pi 1 o to de "Mi r age". 

Por outro lado, um general de 
4 estrelas senta ao meu laao e 
móst-ra uril corft"r'aChEfcfue de um 
delegado de Polícia Federal 
aposentadO, que ganhaVa ci do-­
bro e mais alguma coisa que o 
gene r a 1 com 45 an_ç:>s de serví ÇQ 
e todos os cursos f e i tos. 
recebia. Daí vem o oútro e 
acha que o coronel ganha bem 
mais do que o -fu 1 ano-_que é 
funcionário do Ministé-río -~há 
tanto tempo, e ass fm por 
diante. O que me lev_ou a con­
cluir para esse cavalheiro: 
Oscar Wilde dizia "que; um 
pouco de sinceridade e murro 
perigoso e mufta Sinceiridaáee-­
definitivamente fatal". Vou 
usar ser fatal e vou diz9r a 
V. ExA --chamei o cavalheiro 
de V. EX~-· que duvido da ver­
dade que V. Ex~ está expres­
san·do, que. nõs· -congr""essos dé 
países desenvolv~dos, um Sena­
dor ganhe apenas 15 salários 
mínimos. -

Tínhamos vil1do de Washington· 
quando_ co 1 egas nossOs - recebe­
ram convite de um Senador para 
conhecer o seu gabinete. -como 
lá conhêci a ga01 neite de sen-a­
dor, não f'ui . O .Senador Antô­
nio Luiz Maya, que está aqui 
hoje secretariando a Mesa, foi 
ao- gab tnete. Se não estou e­
qu 1 v oca do, ·esse Senador mos­
trou quanto ~ ganhava, e era 
cerca de 90 mil dólares e ti­
nha ainda mais 400 mll dólares 
para distribuir· entre t-odos os 
funci onárfos qué -servfam o _seu 
gabinete-. Eu disse isso e o 
professor nãO ~estou; fez cóm 
a cabeça que_ nao._ Eu disse.: 
bem, agora o senhor Vai fica'r 
numa posição extr-emamente di­
fícil, porque me fez uma -per--­
gunta, eu lhe dei uma respoS-
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ta, conheço o Regulamento· da 
Escola Superior de Guerra e o 
Senhor não tem direito à 
réplica! Logo, recolha-se ao 
silêncio! (Risos) 

Aqui está, entretanto, a po­
sição em que estamos sendo 
vistos. Ganhamos, é verdade, 
menos do que muitos diretores 
de companhias estatais do 
Bras.il. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Me-
nos que os Deputados 
Estaduais ... 

O SR. uARBAS PASSARINHO - Vou 
chegar lá, Senador. Vou chegar 
1 á. 

Ganhamos menos do que muitos 
diretores de empresas estadu­
ais, poderosas no Brasil, não 
vou citar, para não criar 
problemas. 

Agora, ganhamos, muitos ve­
zes, metade do que ganhava um 
Deputado Estadual, em alguns 
E-stados. Houve ocasião em que 
aqui ganhávamos menos do que 
um Vereador de uma cidade im­
portante do Pais. 

11 Vocês são uns marajás e isso 
vai acabar!" 

Na ilusão petista, que se 
desfez com uma rapidez 
extraordinária neste País, 
chegou um militante aqui a di­
zer, na hora de entrar no ele­
vador. porque havia o elevador 
privativo para Senador: "Isto 
vai acabar. va.i acabar essa 
discri.minação!" 

São ilusões ... ! Em todo pro­
cesso revolucionário, em todo 
processo - como falou o nobre 
Senador Chagas Rodrigues - na 
sociologia polftica, existe um 
desdob_ramento_ em gue, na ori­
gem das reações, e como a pri­
meira corrida do ferro-gusa: 
de salda, vem a borra até a 
superfície; depois, há uma se­
dimentação e aparece do verda­
deiro ferro-gusa .. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a~radeço os constantes e 
ferti11zantes apartes do Sena­
dor Ch~gas Rodrigues e, peço a 
V. Ex~. deferindo, como reque­
rimento, que estas séries de 
páginas que compõem a minha 
despretensiosa palestra e a 
resposta dada aos alunos do 
corpo permanente da Escola Su­
perior de Guerra sejam trans­
critas nos Anais da Casa. 
(Muito bem! Palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JARBAS PASSARINHO EM SEU 
DISCURSO: 

STAQ- SACC N2 113/90 

Data: _1 o-s-so 
Hora: 15h25-mi n .-

(OUTROS EVENTOS) 

ESCOLA SUPERIOR OE GUERRA 

Logo, para mim, não se trata 
de ped_i r_ ai.Jmento de remunera­
ção e slibisidio-s dos Parlamen­
tares Congressistas, não! Ga­
nhamos muito bem, realmente 
muito bem: 400 m11 cruzeiros 
líquidos como Senador da 
República. _vamais ganharia 
isso na vida profissional. Jã 
mostrei que ganho hoje 110, 
115 mil cruzeiros como coronel 
na Reserva e, quando comecei, 
ganhava mais. Agora. já estou 
mais ou menos ganhando como 
major, e, se eu durar um pouco 
mais, chego a sargento. 
(Risos) E, de qualquer manei­
ra, é ainda um grande venci­
mento, é um ~rande subsidio. 
Agora, o que ha é uma desordem 
completa. Aqui. também, se Pr9sidente 
diz: "Os motoristas do Senado, 
os motoristas do conQresso ga- Relator 
nham uma barbaridade de 
dinheiro". Já tive a oportuni- CcirfV1dados: Jarbas Passarlnho 
dade de mostrar à pessoa c:~ue -Pila Ribeiro -:_Diniz- Sér­
disse isto o contracheque do gio Figueredo Mundin ~-Luiz­
meu -moterist-a-.------ que--se- di-zia maüro = Mayror-- Crístína Em­
que ganhava mais do que Jo __ s_é __ p_rotei - AdaUto ROberto - Au­
Sarney, ex-Senador .e jã Pr9Si- dir- Luis Dusel (Juiz)- Luiz 
dente da Repúbl íca. Saiu numa Mauro_. 
revista de grande tiragem. E 
eu disse o seguinte: "Olha 
aqui, inventaram um- mandado de 
injunção e você pode pedir, 
agora, através desse mandato 
de injunção, ganhar o que ga­
nhao Presidente." -Se é C!Ue 
você ganha mais, proponha ga­
nhar menos. ganhar igual e 
com isso. resolver_i_a_._ (Risos) 
Então, esta é a nossa casa. 
Durante o lobismo que se fez 
aqui. houve agressões, i ncl u­
sive a funcionários nossos a­
qui, da chapelaria, eles foram 
atingidos por pessoas que vi­
nham em greve e diziam: 

A SRA. APRESENTADORA­
do os nossos trabalhos. 
a palavra ao Senador 
Passarinho. 

Abrin­
passo 

Varbas 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. 
Tenente-Brigadeiro Pedro Ivo 
Seixas, Comandante da Escola 
Super i o r de . Guerra, Srs. 
Oficiais-Generais, minhas Se­
nhoras e meus Senhores: 

Tenho a honra de recebê-los 
nesta Casa em nome do Presi­
dente do Congresso Nacional, 
Senador Nelson Carneiro. 

Peço que acompanhem a Mes~. 
também, o General Fábrega, o 
Ministro Pedro Hermes e o 
Brigadeiro-do-Ar Emílio de 
Sousa Pinto. (Palmas.) 

Jâ tive a honra de falar na 
Escola Superior de Guerra este 
ano. Agora, trataremos de um 
assunto que é muito pertinente 
a esta Cas_a. 

Gostaria de começar por uma 
caracterização mais universal: 
o Parlamento no mundo, o papel 
dos Parlamentos. 

Desde o ocaso do século XIX. 
e mesmo os autores do século 
XX, como Woodrow Wilson, es­
creviam sobre ~ declinio do 
Parlamento. Dizia-se, exata­
mente que, à propo~ção que o 
Executivo se dinamizava, se 
estruturava para governar, o 
Parlamento estagnava. E isso 
caracterjzava exatamente o seu 
declfnio, por um lado. no Cum­
primento do seu dever e, por 
outro lado, na falta de um a­
companhamento de velQcidade, 
inclusive tecnológica, que o 
Executivo proporciona. 

Quando fui Ministro, pela 
primeira vez, verifiquei exa­
tamente isso, por que só havia 
passado 15 _dias aqui no Sena­
do, havia dado um aparte, e 
era o Ministro da Previdência 
Soei a 1. Quand_o . vo.1 te i, sete 
anos depois. verifiquei a di­
ferença que havia aqui no 
congresso_~ ___ Por exemplo, eu re-
lato os _meus projetos. Mas é 
preciso ter uma vocação eclé­
tica para poder dar opinião 
desde guerra -nuclear até o 
problema do menor; e o Con­
gresso não tem _a mesma estru­
tura que os Ministérios têm: 
formava-se um grupo, caracte­
rizava-se um grupo de traba­
lho, daya-se o prazo. e estava 
resolvido o assunto, 

Temos, agora, de alguns anos 
para cá, uma Assessoria Técni­
ca muito boa, com pessoal con­
cursado, que trabalha para 
nós. Mas trabalha no regime 
que eu chamo de bãlcão, porque 
cada Senador se dirige à As-­
sessorta-récnica --e- pede -uma 
opinião sobre um determinado 
projeto de lei, ou faz 
consul~a~ Isso fragmenta o 
trabalho. De maneira que ·cade 
assessor um especializado em 
Economia, outro em soci_o_logia. 
outro em Política Qeral, Ciên­
cias Políticas- da uma opi­
nião dentro daquele comparti­
mento estanque. 

Então, essa col"ocação de Woo­
drow Wi 1 son era mui to 
importante, Mas ele_ mesmo já 
dizia, nessa altura, no começ~ 
do século, algo que transcrevi 
numa revista do Senado: '*Tão 
importante quanto legislar é 
fiscalizar atentamente a 
Administração. E mais impor-
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tante ainda que legislar é 
'instruir e orientar o público 
sobre assuntos_ po 1 í ti cas que 
devam ser cornunicado_s por um 
órgão que discuta abertamente 
todas a_s ques-tões de i nteres.se 
naci ona 1 11 

• Da 1 por que achamqs 
que esse declínio do Parlamen­
to, a 1 nda que possa ex 1 s_tj r, 
até agora, não se enControu 
uma fórmula · capaz de 
substituí~lo, a não ser por 
regimes autocráticos ou, pior 
que isso, totalitárioS. 

o senador Milton campos, que 
é um nome tutelar aqui do _Se­
nado e do Congresso, um homem 
de excepci ona 1 __ .qua 1 i f i cação 
intelectual e moral, foi en­
carregado_ pelo Presidente do 
Senado, juntamente com o Sena­
dor Nelson Carneiro, para fa­
zer uma visita aos Estados W­
nidos e à Europa, a ffm de .v.e­
rificar o funcionamento dos 
Parlamentos nesses países. E 
há um relatório pub_licado em 
1972. Desde a fund.ação da Re­
pública Federal da .Alemanha 
até a visita que eles fízeram, 
havia quase 2.000 leis, da_s 
quais apenas menos de 20Q ·ha­
viam sido originadas no Parla­
mento; a origem principal ti­
nha sido no Executivo. 

Nos Estados Unidos da Améri­
ca, o Presidente não tem ini­
ciativa legiferante, mas, de 
tal modo, é importante o seu 
papel junto aos líderes_- nor­
malmente o Presidente dos Es­
tados Unidos __ tQ.m_ª __ ç_afé có!j, ·_o·s 
Líderes_ todos os di as, L f deres 
do Senado e da Cámar_a - _ _que o 
que ele deseja se transforme 
em projeto ___ de le_i, _ele o_ ~faz 
através do Congressõ. Muitas 
vezes, ele consãgue isso. Nós 
estamos vendo, há um relató­
rio, Ralph Nader, "Who Runs 
Ccngress", que trata dos pro­
blemas de decisão no Congresso 
americano. Nesse relatóri_o, se 
diz que, na verdade, qi,J~rn_"di­
r i ge o Congresso são o_s 
Senadores sentors. Os que en­
t~am em primeiro mandato não 
vão-presidir Comissão. 

Na França, por exemplo, te~ 
o vote bloqué. Esse voto e 
p~aticamente o· nosso decreto­
lel, com uma diferença para 
p1or, a meu ver, porque, além 
do art. 16 da consti t1,.1ição 
gaullista, que. segundo Oswal­
do Trigueiro, dava ao Presi­
dente da França o poder de u_m 
ditador romano; além disso, a 
O~dem do Dia, na Françã, só é 
feita de acordo com o Governo. 
De maneira que, se efe qUiser 
pôr algum projeto na Ordem do 
Dia, põe; se ele não quiser, 
nãõ põe. E não-Má, éomo aqui, 
a obrigatoriedade de colocar 
na Ordem do Dia, mediante de­
terminado tipo de prioridade. 
Por exemplo: as roedi_das provi­
sórias têm prioridade; elas, 
iruediatamente, vão para a 
f~ente de todas as outras ma-

téri as; os vetos são 
priori·tário_s, ·_ ou então. os 
projetos que: ·recebem regi me de 
urgencia. A missão Milton Cam­
Pos, ao regres_sar da Amér i cá e 
Eur.oPa._-__ fez as ~eguintes 
recomeOdaÇõ_es : reva 1 or_i zação 
~da· .fUDção ·e~o Parlamento. Bo(l'l, 
nós estavamos debaixo do Al-5. 
En"t;ão ..... n_6 At=-5 .• o-s quatro ti­
pos de. -parlam!:!ntos qUe hOje 
exiStetn: um Par.lamento Ativq, 
um Parlamento Reativo, um Par­
lamento ConsUltivo e um Parla­
mento meramênte Câmara ·oe 
t:hartceJ a, __ 1 egi ti madora do 
P.oder .. Ac.ho qUe ,r. sem fazer ne­
nhuma concessao à verdada. 
nós, àquela altu~a. tínhamOs 
só um Par 1 ament_o Reativo._ Não 
era mera-Câmara de chancela, 
como, por·exemplo, na ocasião, 
er_am os part,_Ldos_ tot_ali tários 
na Eufppa. -

Ná (J_fl_ião sovjé_tica·, o~f Parla­
mentoS .reunia-m-::~_e quatrl:l vezes 
_por _ano·, tr'ês __ di as cada vez, 
apenás para tiõrrlolbgar as deCi_­
sões qua o PolYtbufo __ t_inha 
tomado. __ E_ntão, ess_a seria uma 
Câma_ra · ·ae Chçncela. o Consul­
tivo ·ficava inte~mediário. o 
R~at_ivo ·-·ç.ch_9_ que era .. o. nosso', 
embora não fosse um _Pa-rlamento 
ativO, era reiftivo;·---e a--proVa 
é que uma vez reagiu a uma 
Mensagem apresentada pelo Pre­
sidente .Geisel, e foi _fechado_. 
Ent-~ó.. r:e.agiu e recebeu res­
posta ao contrário. FOf ·a Lei 
da MagiStratura nós temos 
_rilágl_'S_trados aqui -e - sabemos 
di~so. -

Mãs cCinS-e9Urmos·· fa-z·er· emendas 
a projetos dQ ~xecutivo. Mui­
tas ve_zes_ ã _Oposição conseguiu ·_esse êXito tamb.ém, até em en­
tendimento com a Arena_e, pos­
teriormente, com o PDS. 

Isso é uma coisa extremamentE 
diffcil, ·açho. creio até ·qu~ 
nós_. no Bras i 1, estamOs ga· · 
nhando um pouco em r e 1 ação ~ 
outrOs latino~americanos, qu~ 
fazem discursDs fluviais ot 
oceânicos. Embora aqui não e· 
XiSta 0 Sinal amarelo; há I 

vermelho. Aplica-se o verme 
1 ho. mas_ o Senador Çont 'i nu'. 
fã lando _e o P.r_esJ dente ,contj 
nua pedindo, 'instantemertte 
que termine. 

Os apartes são i ntermi náveTs-
0 Regimento da Casa diz q~e 
aparte não pode passar de do_i 
minutos·, mas,- às vezes. -o- a 
parteante entende ,q~e cada mi 
nuto deve ter 360 · segur\dos··-
va·; por aí. - - -

_E.- às ve~Ets, truques, como e 
Lfsava quando Líder- do Go_ver-ri_c · 
t-endo que defendei:_ p_~Q'ovr;!rr 
em pleno AI_-_5, uma _difi_çuld,ac 
e_n_pr_me de área para tr_aba l_h.: 
n-isso, e oo SenadQr BrQssarc 
-que era a estrela maior _da c 
posição no Senado: e eu est:1 
lava -dois Senadores, dos oi__· 
Vice- L f dereS. -_que- ~iJ _--:-tinha, · 
Senâdor ·_Lol']i_a_nto, da Bani a, e 
Sehad_or José _L i ns, do Cear• 
para pedirem aparte ao Senad1 
Brossard. E o Senad.or Loma_nt• 
baiano, fazendo jus à sua ·or 
gem geográfica, pedia_ o apar 
e o dava 1 ntermi n_ável . E _aqu 
,.e aparte intermtnáve'l ir-r'it­
va o orador, especialmente 
9 SeAâdor Brossard, ~o Qo 
tava de _ faZE!r OS di SCUt'~f 

~~~g-do~eu e pe~~:b~-~u~~~ é?~m e 
taYa perto-da última· p'ágil"l 
então _ éU pedi_a a_o senador_ L 
manto- qlie ·pediSse· ·-um _" àpart · 
g-_1 e, por co·r tes i a. semç 
c_oncedia,. Aqui lo .q4ebt"ava 
R_eroraç-ão. 

-HoJ_e: __ é_- ~iii ·congresso·-ativo. -E, Mas o--aparte flLiv'fal, rec 
af_, é preCiso·ter_ mvito_Cuida--_mente, é terrivelmente negaí 
do para- não ·càracterizar de- vo. Airida riO elenco 
termfnadas ilusões de algumas sugestõ~s: 
pessoa_s quei pensam _que o Con-
greSso pod~ controlar o 1) 11 a revaiori'z.ação do Par· 
l;_xecutivo. _E_ o. 'grupo_ chamado- mentar como um homem 
gov_erno_parfãmefltar. No _parla- Estado.~· · 
menta r_ i s.mo. __ está certo, porque 
o ·Go-ve-rno nasce dentro· do Par- 2) "A reorganização dos P, 
lamento •. mas no reQime presi'- 'tidos pol ít1cos, garanti 
d9nc1alista 1sso não tem autentiçi~ade de . sufrá. 
56ritídó~-. ----Erítã_Q,· _â primeira universa1 11 , embora· já h 
questão era a revaloi-ização_da ,quem _f!ouvess't;\ dfto-que, se 
função do Parlamento. lsso im- répública das plantas exist' 
Ql tçav_a _dªvolyer- ao Parlamen:t.o ·se sufrágio universal, as 
de.terr:ninadas prerro_g?tivas qüe ·tigas afastariam as rosas e 
o·AI-5 havia tirado. porque lfrios. 
foi um ato-·di retamente confl i­
tante GOm o ~a~lame~to. 

Eu estava no Governo e acho 
que Posso dar ·meu testemunho. 
·o máxímo que o Deputado RonQpn 
Pacheco. co_nseguiu foi que fi­
cpsse e~_ reç~~so,e não fosse 
suprimido o Congresso naqueles 
dias .. tão dJTice1s. -

Depois, 
palavra. 

a valorização da 

Isso era-- uma reComenda 
··pàra _s-e· coméçar ·a tentar a 
dificação do Parlam~oto_Qca 
1 e i r o o o _-quadr-o ger~ 1 . 

_ Eu era um jovem· segur 
tenente e comprei um livro 
1950. Está _aqui: __ "Cri~E 
Democracia", escrito em e~ 

·nnol, de Ha:rold LaSkf, que 
uma das grandes - _f i gl 
do Labor Party, na lnglater 
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A primeira coisa que me tinha 
_chamado a atenção- e eu não 
era político na ocasião- foi 
que Harold Laski estranhava 
muito que um candidato, na In­
glaterra. fosse capaz de _ gas­
tar mais na campanha do que 
ele ganharia em subsídios em 
todo o mandato. 

Isso era em 1950. Estamos 40 
anos depois e eu vejo isso no 
Brasil, hoje. 

O jornal de ontem dizia que a 
eleição de um Deputado Fede_ral 
num Estado do Nordeste - do 
Nordeste! -custaria dois mi­
lhões de dólares. Ele jamais 
ganhará dois milhões de dóla­
res ao longo dos quatro anos 
de mandato. 

Mas há várias razões pelas 
quais as pessoas podem QUerer 
vir para cá, inclusive aqueles 
que ganharam grande renome, 
por exemplo, no campo empresa­
rial, e agora querem também 
ter um renome político, que é 
justo. 

Mas o curioso é que LasKi di­
zia que os PartidOs têm QUe se 
preocupar em captar a opinião 
pública: 

"As decisões dos ho"rnen-5, 
quando escolhem os seus go­
vernos, vêem-se 1nflufdas 
por considerações que esca­
pam a toda a análise 
cientffica. Os eleitores 
votam contra um governo, 
apesar de seus méritos, 
porque por exemp 1 o, ·e-sse 
governo permaneceu largo 
tempo no poder, e há o des­
gaste natural do poder. ou­
tras vezes. os dirige sim­
plesmente o pânico-_. E podem 
ver-se confundidos, os e­
leitores, enganados às ve­
zes, pelo fa1o de que al.­
guns grandes 11deres mudam 
de partido pol ftico." 

3) Literatura eleitoral. Las­
ki afirma: 

Estamos vendo isso, inclusive 
hoje, no Brasil em plena cam­
panha pela televisão. 

Houve, aqui, um projeto-do 
SenadOr Mário covas, para ~ue 
não fosse permitido o uso da 
televisão pelo candidato, a 
não ser a apresentação ao 
vivo. Por~ue, se não faz a 
gravação, erra, corrige, erra 
de novo, corrige outra vez, 
depois produz um texto lido 
interessante ou, então, os lo­
cutores usam o tele-prompter, 
r~curso que nos dá a impressão 
de que estão improvisando 
quando, na realidade, estão 
lendo.,--

Mas esse projeto não passou 
aqui. 

~. agora, temos esse mesmo 
caso, em relação à conduta das 
agressões. 

Meu Estado está-simplesmente 
terrível; a camp_anha e1ei tora_1 
ch_e~;~a- -a- ofensaS mora i s, as 
mã1s absurdas. 

Mas não _é só nÕ Párá . .Temos 
vári_os outros Estados, inclu­
sive Estados importantes da 
Federação, em que a campanha 
se faz neste sentido. 

Da i ,- por que, RousseaU fã es-­
crevia, no Contrato Social, 
que não acreditava no Regime 
Democrático Repr,esenta ti v o. 

Dizia que o prÕprio-:fnQlêS, 
que era o mestre desse S1ste­
ma, pensava que era livre e, 
na verdade, era escravo. 

Então, o que dizia Rousseau 
nesse documento básico,_ nesse 
1 ivro básico? 

Dizia que o eleitor só era 
livre no dia da votação. A 
partir do momento em qüe ele 
votava, passava a ser escravo 
do delegado, que ele mandava 
em seu nome para o Parlamento. 

o- fatO~ que, se nOs não ti­
vermos democracia representa­
tiva. e n~o St;:!_i __ se hoje a Es-

11Possui suas caracterfs- cola Superior de Guerra tem 
ticas próprias. Para alcan- isso também entre o& objetivos 
çar seus fins, tem que ser permanentes, terfamos. de vol­
suspicaz em todo_D aspecto, tar _ para a democracia dire~a. 
Cheia de vazias promessas, Não ·tem muito sentido. Durou 
durante críticas contra os 200 anos na Grécia antiga. 
outros partidos, elaborada Mas, hoje, não dá mais para se 
sobre atrozes lugares co- reunir numa praça pública e 
muns, que ficarão gravados resolye~_ 0. problema. 
na mente do eleitor pelo 
menos até o dia da votação. Então, tem que haver, real­
As novas técnicas cinemato- mente, esse tipo de delegação. 
gráficas -na ocasião, não 
havia televisão - vieram a_ A questão é como fazer a 
complicar, ainda mais, essa delegação~ 
metodologia. Em ambos os 
~ases, uma voz formosa re- Procura-se fazer através dos 
sul ta de mui ta i mportânct_a,. métodos que 1 evem ao lliel hor 
Em segundo lugar, a técnica resultado, como, por exemp1o, 
de ator é fundamental para o sufrágio universal, o voto 
o candidato;" secreto·,- as leis---QU-e impedem o 

_ .. , .... -..., .. ,. _ _. ' . 

abuso do poder econômico ou do 
poder si ndi ca 1. 

Então, tudo isso teria ·qUe 
ser feito de maneira a garan­
tir que a representatividade 
não passe a escravizar o 
eleitor. 

Tenho muitas dúvidas se, 
quando nós votamos. nós, hoje, 
no Brasil, o fazemos levando 
em consideração o que o dele~ 
gado vai fazer, do eonto de 
vista doutrinário, nao digo 
nem ideológico, ou, se apenas 
v_otamos porque ac.re_d i tamos na­
quela pessoa_. 

E , · às vezes. a surpresa do 
eleitor que vota num candidato 
e, depois, se arrepende de ter 
votado. -

E vem aquela estória: "Ah, se 
arrependimento matasse" .. , 

Há um quadro muito caracte­
r(stico de tqdas as eleições. 

Já estou aqúf- em terceiro 
mandato e, em todas elas, te­
nho visto isto: toda vez, os 
que che~am vão renovar tudo, e 
tudo v a 1 ser ótimo. . -·-·· -

Campanha pol f ti da é f e i ta 
sempre nesta base:. "agora, vai 
haver moral, vai haver 
trabalho". 

Há uhs casos absuc~dqs. NQ _E_s­
tado do Pará, um pequeno Muni­
cfpio, mUito __ pob,re, chamado 
Aveiro -_o meu Estado t~rn mui­
ta ligação com a colonização 
.portuguesa; as c 1 dades _ 1 á têm 
nomeS portugueses ~ estava ha­
vendo uma campanha éleitoral 
de um vereador. No r f o Tapa-·, 
jós, há muitQ~ barcos ~avegan­
do rio abaixo e rio acima. A 
gasolina, o _dieSel são Pontos 
fundamentais para a campanha. 
E ouvi o vereador prometendo 
que, se eleito vereador da Câ­
mara Municipal, ele iria bai­
xar o preço .da gaso-11 na. 

E, . afinal, acreditara~- e vo­
taram nele. 

De modo que, isso af não se 
passa só nas gra·ndes Cidades . 

-Agora, o cáso br!lsi ieiro·, 

Já me referi a_ Par1 amento_ Re­
ativo. e agora t·emos o . Parla­
mento Ativo. Ele está de tal 
modo ativo, que a Constituição 
f o i esc r 1 ta, quando a Comi_ssão 
de Sistematização ultimou os 
seus trabalhos, com o texto 
par 1 amentar. 

Quer dizer, havia o. Primeiro­
Ministro, havia todo um texto 
parlamentar. 

Uma emBndã presidencialistã, 
no Plenário, no -grande 
Plenário da Assembléia Nacio-­
oaJ '-~~t i.:~~-nt~".:::E'~~~f!·!r~~i s .. 
~+ ~--~~-:::~-,;''\; _ 
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so, e passamos de novo ao r~­
gime presidencialista. 

Quando o Presidente José Sar­
ney disse que es_tavam tornando 
o Pais ingovernável. fOi muito 
atacado, aqui, na Câmara 
e.specialmente. Mas. na verda­
de, verifica-se que hojé há 
uma grande dificuldade para 
diriQir o País, com o texto 
hfbr1do, ou um texto que eu 
nem diria híbrido, mas confli­
tante. 

.Para mim, o exemplo mais __ nf­
tido da pressão parlamentaris­
ta está nas medidas provisó­
rias. 

Quando_ eu era Líder e tinha 
de defender os ataques da Opo­
sição, por causa do uso chama­
do abusivo do decreto-lei, 
este tinha pelo menos determi­
nadas regras que obrigavam o 
pudor do ExecutJyo. Havia res­
trições na Constituição. 

A medida provisória foi tira­
da exatamente dO texto italia­
no, portanto, de um· regime 
parlamentarista, e colocada na 
Constituição brasileira, ipsis 
lftterts. o que acontece? Ho­
je, n6s estamos com 219 medi­
das provisórias, desde a pro­
mu 1 gação da Cons·t i tu i ção .__ --

o Presidente Sarney eçli tou 
mais 100; o Pres1dente atual 
edita numa, base de a quase 
dois dias, uma medida pro~isó­
ria. A medida prOvisória, tem 
apenas um pressuposto-: que 
seja considerada urgente e re­
ievante a matéria. -ora, isso 
pa~ece-me que é extremamente 
subjetivo. Caso o Presidente 
ache que é urgente, ele manda; 
se achar que é relevante, ele 
manda também~ 

Log·o-, para medi f i car esse am­
plO espectro que o presidente 
pode ter em relação aos seus 
condicionantes, o· Congresso 
fez aqui uma primei r a 
modificação. Obriga a Comissão 
Mista, que v a i exami_nar a me­
dida provisória, primeiro, a 
declarar a sua admissibilida­
de. NÕs vamos dizer se é Ur­
gente e se é relevante-, o qUe 
eu já acho que é alQo violento 
em re1 ação ao dí re1 to que_ tem 
o Presidente de fazer". Nós já 
estamos entrando no seu 
subjetivismo. E, ao mesmo tem­
po~ ·a exemplo como esse, quan­
do o Presidente Collor começou 
a fazer a nova organização do 
Pais, entraram os problemas 
dos automóveis, das viaturas 
oficiais e foi feita uma medi­
da provisória que limitava ao 
Presidente e aos Ministros o 
uso do carro oficial. Esquece­
ram o Vice-Presidente da 
República. Em seguida, veio 
uma med~da provisória urgente, 
não ·tão relevante, mas se pre­
cisava dar um automóvel ao 
Vice-Presidente da República. 

Ao mesmo 
di fE;lrenÇa_ 
ao antigo 
de prazo. 

tempo, 
grande 

diploma 

aparece uma 
com relação 
de decurso 

o decurso de prazo -foi insti­
tufdo a partjr do_ Movimento de 
1964_. Foi iii'ictatfVa do ~resi­
dente -~c-aste11 O. Br?ríç:o, porque 
os projetos podem demorar no 
Congresso éternamente. A Lei 
de Diretrizes e Base- há edu­
cadores, com certeza, na pla­
téi? - l_evo.u onze anos trami­
tandO no Cong~esso.-A Lei Or­
gânica da Previdência Social 
levou .dez anos. o primeiro 
Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia, criado em função 
da Const-ituição, levou todo o 
tempo _ ãqui e nunca foi 
aprovado. 

Então, _baseado nisso, o Pre­
sidente Caste11o Branco colo­
cou, através do_ CongresSo~_ a­
través de legislação, ~a Cons­
tituição de 1967, o direfto de 
o Presidente da República po­
der enviar projeto em regime 
de urgêncic;:l.. __ Eli:i- podia- enviar 
em duas circunstâncias: 45 
dias em cada Casa, ou com o 
prazo de 40 dias nas duas 
casas. Então\ a matêria era de 

-tramitação- .-urgentfssima; a:s 
duas Casas faz1am uma·cómissão 
Mi_sta e-. em 40 dias, a matéria 
tinha que estar votada;- se não 
~ivesse .sido votada, entrava 
em decUrSo d.e prazo.· E:Xt fn'to _o 
prazo, -automaticamente era a­
provada a matéria, o_ que leva­
va a Oposição a Se indignar 
com isso, porque grande parte 
da maioria, que era governis­
ta, quando a medida não era 
muito. simpátiCa_, ou .não era 
muito popular, ela _prefe'ría __ se 
ausentar. Ausenfã-va-se e deí­
xava qu.e o decurso de prazo se 
.desse, par? __ não se_ comprometer 
publicamente com os SeuS elei_­
·tore~ por que achava que a me­
d_ida era _.imp-opular._ Mas, _se 
havia pra_zo. tinha que dar uma 
decisão :..;:.ou a medi da é aprova­
da, o~ é rej~i t_~da. 

Então. a medida provisória, 
oUtra vez, inspirada na Cons­
tituição italiana, inverteu o 
pi"-ojeto_. _Essa inedida_ provisó­
ria aQora tem um prazo de 30 
di as. E _tão importante que, se 
O: ... CÇH:"L"fJresso -·ti Ver em re_cesso, 
por e-xemplo, e for editada uma 
medida_ provisória, imediata­
mente e·i e e convocado. E. se 
nãO- co-nvertida em lei, a medi­
dª provisóFiâ_ perde a -eficácia 
desde a sua edição. 

Parlamento. Por exemplo: 
"Competência _exclusiva do 
Congresso: sustar atos norma­
tivos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamen­
tar ou dos limites das leis 
de 1 egadas" . 

Eu, por exemplo, aCháva que, 
quando houve o Plano Brasil 
Novo, o Plano Collor, cheguei 
a pensar que o melhor era fa­
zer uma lei delegada. Em veZ 
de ficar fazendo dezenas de 
medidas p~oviSófias, daVa-se 
uma lei dele~ada. E, se ·nou­
vesse exorbltância em· relação 
à aplicação da lei, eu tinha a 
Constitu1ção_na mão e_. a qual­
quer momento, eu poderia revo­
gar a lei delegada. Mas acha­
ram qUe era d~_roa_s i ado. Agora, 
nós temos aS medidas provisó­
rfas e na quantidade em que 
estão. · 

F 1 sca l_j zação Ccintáb i 1 , F 1 nan­
ceira e Orçamentária dos atos 
do Poder Executjvo. Isso- não 
era fiscalizado_. Na ve~dade, 
foi feito antes ainda, já no 
Governo Sarney, quando ó Sena­
dor Mauro Benevides conseguiu 
aprovar esse projeto. Regula­
mantava um texto da Constitui­
ção anterior-. l;ntão, nós temos 
uma Comissão de Fiscalização 
Of-çamentária da União. A __ qua1-
qüe_r momento, é convõCàdo um 
Ministro, um Secretário de Es- _ 
tad.o para ser- sabatinado, em 
relação ao Orçamento e às des­
pesas que a União faz. 

Concessão 
Rádio e TV. 

Cfe Emissoras de 

A Constituinte resolveu pas­
sar isso para o Congresso. Era 
_ufn Poder - de · i fupér1 o do 
Executivo. Ele distribuf.a as 
emissoras de televisão nascen­
tes ou estações de rádio. Qual 
seria a outra forma de fazer? 
Em primeiro lugar, faz-se uma 
comparação quanto à capacidade 
técnica d_o projeto~ Os proje­
:to~ são bons_. $ão aprovados 3, 
4 ou 5, e.o ~residente tinha 
que se definir eor um. Ai en­
trava a oraçao de São 
Fr_anci_sqo: _ 11 É dand_o que se 
recebe". o sujeito apoiava- o 
Gove~no*_e_o Gove~no apoiava o 
Deputado. Hoje, nós temos aqui 
uma quantidade grande de Oepu­
t~dos ligados .a estações de 
radio. - . 

Admite-se que isso esteja 
errado. E o que se fez para 
corrigir? Passa-se para o 
Congresso. Eu tenho as minhas 

Inverteu-se o problema do de- grandes dúvidas se o Congresso 
curso de prazo. Agora. o de- -vai distribuir iss·o melhor. 
cu~so de prazo desafia o Go- Porque o que vai acontecer, 
verno a aprovar o projeto -~e éom certeza, aqUi, é que, 
lei de conversao. ls-so tt;~m ge- 'quando vier a Jndfcação, uma 
rado _grandes choques entre o parte dos Congressistas traba­
Executivo e o Legislativo. lha para que os outros Con­

Agora, 
que a 
como 

verifiquemos o que é 
Constituição colocou 

reforço do papel do 

gressistas se comprometam com 
el~ para dizer: "Você aprova a 
minha que eu aprovo a sua". 
Então, não me parece que, em 
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outros termos, nós nãO possa­
mos ter uma garantia de abso­
luta lisura e correção nessa 
distribuição. 

Os Ministros do Tribunal de 
Contas da União. Pela nova 
constituição, o Presidente 
deixou de ter o direito de fa­
zer a indicação, a não ser-de 
um terço; dois terços são in­
dicados pelo Congresso. 

Aprovar iniciativa do Poder 
Executivo, referentes a ativi­
dades nucleares. _Eu tenho qua­
se a certeza de que n6s não 
teríamos, se prosseguíssemos 
na intenção de aumentar o nú­
mero de usinas nucleoelétricas 
no Bras,i 1 , mais nenhuma 
aprovada. Porque vi quando 
surgiu isso aqui, em _relação 
ao que já existe em Angra dos 
Reis. Todos os Deputados do 
Rio de Janeiro, ligados_a An­
gra dos Reis, não querem- de 
jeito algum ver lá uma usina 
nuclear funcionando pelo pa­
vor, principalmente, depois de 
Chernobyl. 

Possivelmente será muito 
difícil. Quando o Presidente 
Geisel fez a proposta da çons­
trução de 8 núcleoelétricas 
foi apenas, pa~a complementar 
a geração de energia primária, 
e isso já está comprometi do. __ 

Aprovár pesquisas e· lavras de 
minérios, ou aproveitamento de 
recursos hídricos em terras 
indígenas. Também é hoje_ com­
petência privativa do 
congresso. 

Aprovar alienação- QU cOnces­
são ·de terras públicas com 
mais de dois m11· e quinhentos 
hectares - antes. eram, quatro 
mil hectares; agora, baixaram 
para dois mil e quinhentos. 

Agora, as competências exclu-
Sivas do Senado.: -

Autorizar operações externas, 
de natureza financeira, desde 
a União até os MunicÍpios. 

Dispor sobre limites globais 
e condições para as operações 
de créditos externos e inter­
nos, até para as autarquias. 

lsso deu margem para a Cons­
tituição de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito para a­
nalisar a dívida externa. Como 
é que a dívida externõ br,asi­
leira foi feita? Primeiro, 
veto a tendência pol icialesca 
de querer responsabilizar os 
que fizeram a dfvid.a· ~xterna. 
Suspeição de que pessoas fize­
ram negócios e receberam 
propinas. Eu vi suspeições so­
bre Ministros da época. A pu­
nição inclusive, atin~1r_ía até 
o Dr. Tancredo Neves, Como Go­
vernador, a. também, o Dr, 
Frãnco Montara, qUe tomavam 
empréstimos como Governadores, 

e os Ministros de Finanças, 
desde o Presidente Castello, 
Ministros de Planejamento e 
Finanças, até o Presidente 
Figuejredo. 

O fato é que essa dívida ex­
terna, por exemplo, no Brasil, 
depois dessa Comissão de in­
ve$tigayão, foi examinada _em 
profund1dade. FiCou provado 
que nós ·podemos mostrá-la, ao 
passo qu~ outros pafses não 
podem fazê-lo. Dizem_que o. Mé­
xico não pode mostrar onde a­
plicou toda a dívida externa 
que acumulou. Na Argentina, o 
problema, provavelmente, _é ex­
plicada pe_l a Gu~rra _ c;ias Ma 1 vi­
nas, como nós chamamos, ou 
Falklands, como chamam os 
ingleses. -

Agora, há uma tentativa de 
considerar ilegítima a dívida 
externa, portanto,- não pagá­
la: porque no período-dos Pre­
sidentes Militares, dos Gene­
rais não foi ouvido o Congres­
so· e a Gonsti tu i ção da epoca 
reclamava-que o Congresso fos­
se ouvido. Mas pode-se imagi­
nar o que pode acontecer ago­
ra, com uma declaração de ile­
gitimidade em relação aos 
credores. E~sa discussão deixa 
de ter sentido, porque qual­
quer novo empréstimo -- confor­
me este acordo, sendO negocia­
do agora mesmo com o FMl ---tem 
que passar pelo Congresso; tem 
que ser ap~ovado pelo Congres­
_so, como se fosse um tratado. 
internacional. 

Garan~las _da União em opera­
Ções de crédito externo. Apro­
var~ por voto secreto, .a indi­
caçao de au-toridades após· a 
argüição. Ehtão, é muito co­
mum, aqui no Senado, ouvirmos 
os candidatos a embaixadores, 
Eles vêm, são sabatinados, 
yg__ta-se secretamente n~ COIJli$­
sao e, depois, o voto e secre­
to no plenário. Antigamente, a 
sessão era toda secreta; ago­
ra, a sessão é pública; apenas 
a votação é secreta, pois pode 
haver ~çusações feitas no 
plenário, e isso ·não apenas 
para· os embaixadores, como 
para os membros de Tribunais 
Superiores, do Supremo; passam 
pelo Senado obrigatoriamen~~· 

A novidade introduzida na 
Cons ti tu i ção a'tua 1. -e que :n;:m­
Pém pa~sam pelo_ .Senado a indi­
cação de Presidente, dos Dire­
tores do Banco Central, e do 
Procurador-Geral. da República. 

De modo geral, os embaixado­
res nunca recebem unanimidade; 
há sempre vo~s contrários. E, 
por __ , fés ou por nefas, existe 
restrição. Lembro muito a fra­
se do famoso ~overnador Bene­
dicto Valadares, gue dizia: ''A 
_v_otação secreta da uma Vontade 
de trair" ... _Quer dizer, o se­
nador vota 11 não", só para o 

candidato não _pa_ss_~r P9t:. 
unan i midade: 

A distribuição da Recei_ta 
Tributár1a_é--õutro po·n·to que­
levou o Presidente -sarney a 
declarar a ingovernabi 1 i-dade 
do Pais. 

Hoje, 47% da receita prove­
niente do IPl e de ICM vão 
para os Estados e Municípios, 
e 3% desses 47% para regiões 
chamadas, ainda, não desenvol­
vidas, como o Norte, o Nordes­
te e o Centro-Oeste. · · 

O Governo já esta com grandes 
dificuldades de fazer proje­
tos, como fez no passado, de 
hidrelétricas, de grandes·· es­
tradas, etc., porque esse di­
nheiro- já 'foi "praticamente 
carread_o pa:ra ·os -Estados. o 
Ministro Delfim Netto costuma 
-dizer: "Agora quero ver, por 
exemplo, o_Piauf constrUir uma 
hidrelétrica".- E a 1\lação não 
pode mais fazer, porque ~sse 
dJnhejro. jª _de~aparece~ cõm·o 
que ela gasta_ na folha de pa­
gamento de seu pessoal, e mais 
47% distribuídos. o Piauí é 
sempre uma indicação que se 
faz, até mu-i to desonesta. . . Eu 
vi grandes talentos do- Piauf 
neste COngressO. EU quer-o 
recuperar-me, porque começaram 
a olhar para um piauiense a f. 
(Risos.) Mas Po que ~u digo-é 
verdade, a começar por este 
auditório: "Petron1o- Portela", 
Muitas vezes, eu disse a ele: 
"Não pense você, Petrón-i o; que 
chega à Presidência do Senad_o, 
p'órqae- VoCê-- éStá baseado- i-lo 
prestfgio do Piauí. A Bancada 
-é PElqüena. Você _ chega- - pe 1 o 
prestigio ·pessóa 1" . Agora, 
muita gente- chega a posições 
de releVo no Conf;ir:'ªs-so"~- --por 
trás de uma grande- bancada po­
derosa, como a bancada paulis­
ta, a bancada mineira, a ban­
cada carioca oü -fluminense. o 
-que não --desmerece o mérl to; 
mas ao mér i to se conj Ug;~c ·uma 
pressão de bancada. E quem Vem 
do Pará, do P'iaul, ou do Acre, 
evidentemen--te- ou arranja ·a· seu 
caminho·por·si próprio ou ~an­
tão n&o pode pensar em esforço 
de bancada. Eu espero agora 
que nem os pãra.nses, ném-os 
acreanos f i quem - zanga·aos com 
essa observação_. 

. Em reSUmo; Thrl'do pr-es1den­
Ci a 1 i smõ -i mper i a 1 . Aquele_- p-,..-e-;. 
si denci a 1 i smo_·-- Que p'ódi a_ -tudcf, 
hoje está altamente cerCeado. 
F i m do decurso de prazo, re_-:­
forço das at-ribuições das Co­
missões Parlamentares de 
Inquérito.--- Hoje, a Comissão 

·parlamentar de lnquér1to'pode 
concluir encaminhando- ao Mi­
nistériO Públlco, ''para promo­
ver a responsabilidade do 
indiciado. Lembrem-se-que hou­
ve uma ·comissão Parlamentar _de 
Inquérito, ainda. no Governo ·dO 
Presidente José Sarney, chama~ 
da CPI da Corrupção que acabou 
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Querendo indiciar o próprio 
Presidente da República e 
vários Minist~os. Mas, de a­
cordo com o próprio texto 
constitucional, foi barrada a 
continuação da sua tramitação 
pela Mesa da Câmara. 

O Procurador-Geral, qUe tem 
ultimamente se caracterizado 
muito pela sua independência, 
ele mesmo entra em ação judi­
cial para derrubar medida pro­
visória. e assim por diante. 
Ele era demissfvel ad 
nutum: era nomeado em portu­
guês e demitido em latim; ago­
ra, ele é garantido pela 
Constituição. A sua aprovação 
é por maioria simples, ou se­
ja, 38 Senadores presehtes: se 
20 votarem a favor e 18 con­
tra, está aprovada a 
indicação. Mas, para ele ser 
exonerado; o Go\lerno tem que 
mandar um pedido ao Senado e o 
Senado só po~e decidir por 
maioria absoluta, ou seja, 
quando se tratar de número 
par, será metade mais um; nú­
mero ímpar fica difícil porque 
não há meio homem. Mas, de 
qualquer maneira, chama-se me­
tade mais um. Isso deu muita 
força também a essa área da 
Procuradoria Geral da Repúbli­
ca. 

Competência Terminativa das 
Comissões. 

É uma invenção que ·vem da ex­
periência alemã. o Deputado 
Nelson Vobim foi a grande fi­
gu~a dessa introdução. Temos, 
no plenário do Senado, 75 Se­
nadores e é muito difícil, ex-· 
tremamente difícil, termos 75 
Senadores presentes. Na Cons­
tituinte, quando trabalhávamos 
com 400 dos 559 Constituintes, 
era uma festa. Houve apenas 
duas votações em que compare­
ceram mais de 500: a votação 
pelo presfdenci_al_ ismo e a vo­
tação pelo mandato do Presi­
dente José Sarney de 5 anos, 
que, quando vi chegar a 550, 
fiquei preocupado ... e foi a 
551. 552, 553, 554, 55~- fi­
quei ainda mais preocupado 
557, 559, por sorte, não foi 
para 560. Todos os Constituin­
tes compareceram. Houve gente 
que veio em cadeira de rodas e 
votou. Fora djsso, um dos pon­
tos que vou caracterizar aqui 
como desempenho do LegiSlati­
vo, com descrédito junto à o­
pinião pública, é o absenteís­
mo, os que·não vêm e ganham o 
mesmo dos que vêm e são muito 
bem pagos - esse é um po~to 
que nos deixa mal. 

Para contornar esse problema 
de plenário sem número para 
votar, o Deputado Jobim resol­
veu propor e n6s aceitamos o 
sistema alemão. Então, as co­
missões têm competência termi­
nativa, exceto quando se tra­
tar de uma proposta de lei 
complementar, mas, fora disso, 

uma lei comum tem competência 
terminativa. Isso quer dizer 
que a comissão é que vai 
decidir. 

Na Câmara, a Comissão de 
Constituição e Justiça tem 51 
membros, mas as Comissões do 
Sénado-são bem menores. Pode 
haver um momento de desvanta­
gem da solução em que uma mai­
oria de 8 pessoas sobre 4 ou­
tras pode decidir por um pro­
jeto de lei e, af, se não hou­
ver recurso para o plenário, 
que deve ser apresentado por 
um décimo da Casa, vai direto 
para a Câmara se O projeto se 
originou no Senado, ou, então, 
se vier da Câmara, vai direto 
para sanção. 

Com isso, flexibiliza-se, 
dinamiza-se a solução, mas 
corre-se o perigo de ter uma 
decisão que escape do Plenário 
e seja muito importante que se 
dê por Om número pequeno de 
pessoas. 

Estamos com um grande elenco 
ae leis a fazer, leis comple­
mentares e leis comuns, para 
ultimar a Constituição, p_ois o 
número chega a 200 leis com­
plementares e ordinárias, o 
que também foi. uma conseqüên­
cia da forma pela qual -n6s 
trabalhávamos na Constituinte. 

Como o senador Mário CovaS 
-instituiu o regime de Lideran­
ças. havia reuniões de 
Liderança. Ele admitiu que 
cada L1der. não importando os 
membroS da Bancada, teria pra­
ticamente ·o poder de veto. O 
Partldb Comunista. B.raslleiro 
tinha três Deputados, onde Ro­
berto Freire era o Lfd~r; o 
Partido comunista do Brasi_l 
tinha cinco; o PT tinha deze­
nove, mas cada Líder desses 
pequenos Partidos tinha o po­
der de vetar a soluç~o de con­
senso e, havendo i_sso, o re­
curso - que se encontrou fo-i 
este: -~·na forma da lei", En­
tão, jogava-se para adiante 
qualquer dificuldade: "na for­
ma da lei". Assim, ficaram du­
zentos mandamentos da carta 
MaQna, na forma da lei, ou da 
le1 complementar, para serem 
resOlvidos agora. E o_ descré­
dito do Poder é-de tal ordem, 
quando se trata de tongresso, 
ainda é um pouco melhor, mas. 
quando se trata de políticos. 
ganhamos a competição da 
rejeição. Todas as pesquisas 
çolocam os po1í~iCQS em Oltimo 
lugar e a imprensa em 
penúltimo. De modo que a im­
prensa, preocupada em não per­
der seu lugar, preocupa-se 
também em - nos manter sempre 
com essa referência, de modo a 
ficarmos os últimos. 

Há o Parlamentar periférico. 
que é considerad9 como tal. E 
o que ele é? E interes1ante 
caracterizar Para as s~ s e 

Srs .. porque é muito bonito, 
sem dúvida. eu mesmo já repeti 
a expressão de Churrchill. que 
dizia que o político p~eocupa­
se com a próxima eleição e o 
estadista, com a próxima 
geraçãõ-. Todós os estadistas 
que vi passarem por aqui - to­
dos de renome -- tiveram cada 
vez menos votos nas suas 
bases: Octávio Mangabeira, 
para citar um só; Arthur Ber­
nardes, cuja última votação 
foi quinto suplente da Bancada 
Federal de Minas; Krieger era 
um homem- até diria - corte­
jado pelo Presidente Castello. 
que tinha por ele um grande 
afeto, e também pelo Presiden­
te Costa e Silva. Krieger nlo 
chegou a ser nem Senador biô­
nico, porque todos nós, ·que 
temos uma capacidade de abran­
gência maior, ~ue, pela nossa 
participação, passamos a ter 
caráter nacional, automatica­
mente nos afastamos das bases. 
freqüentamos- menos--as bases, e 
que .João Neves da Fontoura di­
zia, com toda razão: "pol ftica 
é presença. O.eleitor __ guer ter 
o aperto de mão de pol1tico de 
sua preferência, nao quer vê­
lo só pela televisão ou pelo 
jornal como notícia. E aquele 
mais medfocre ou menos talen­
toso não v_ive_aqúi :em Bras"i-
1ia, nos plenártos, nas ComiS­
sões, vive lá na base 
eleitoral. Fica com sua clien­
tela permanentemente trabalha­
da. 

Então, mais aind~. como_ o 
centro do poder nao passava 
por aqui, o Deputado e o Sana­
por trabalhavam onde o centro 
do poder era efetivo. isto ê, 
no Palácio do Planalto e nos 
Mini s_t_ér_ i os. E, quando se 
perguntava: "o que esse depu­
tado fez pelo meu município, 
mandou ou não construir uma 
estrada, fez ou não três pos~ 
tos de saúde? E" quem estivesse 
discutindo a questão. de insti­
tuc1 o na 1 i zação do Pa fs. _as 
grandes questões institucio­
nais estava bri lhand.o aqui e 
perdendo oportunidades nas 
suas bases. Essa é Uma 
característica. 

Concluo, Sr. Tenente-Briga­
de1ro, dizendo aquela velha 
h1stór1a! O Congresso é ruim, 
de fa·to. Mas. ruim com ele, 
pior sem ele. 

Quando eu era um jovem estu~ 
dante de ginásio no Pará e era 
líder do meu diretóri.o, presi­
dia o diretório. eram tantas 
as acusaç.ões f e i_ tas à Assem­
bléia Leglslativa e ao Con­
gresso que, quando o Dr. Getú­
lio Vargas, em i937,_ fechou o 
Congresso e. conseqüentemente, 
as Assembléias, fui às ruas, 
ao 1 a do dos meus co_l egas. vi­
brando, saudando por terem fe­
chado esta Casa de escândalos 
em geral. Mergulhamos 7 anos 
no Estado Novo! Concluo: es-
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tamos aquf no _ CongressO 
Nac1onal. Não diria que onde 
existe o Congresso, exíste li­
berdade, porque há os Congres­
sos que chamamos de chancela, 
os meramente consultivos, mas, 
também, poderia dizer: onde 
não há congresso, seguramente 
nãO há liberdade. Muito 
obrigado. (Palmas prolonga-
das.) 

A SRA. APRESENTADORA -Tere­
mos 1 O rni nu tos _de i nterva 1 o. 
(Pausa. ) 

Estão abertas as inscrições 
para os debates. (Pausa.) 

São orientações Para os deba~ 
tedores inscritos: a formula­
ção da pergunta será f91ta por 
este microfone, começando o 
estagiário aqui, adiante da 
tribuna. Teremos a ajuda da 
administradora Marta, que vai 
passar o microfone. 

Inicialmente, com 7 debatedo­
~es insc~itos, chamamos o pri­
meiro, advogado·Pine Ribeiro. 
o seguinte será o administra­
dor Diniz. 

O SR. PINA RIBEIRO- Senãdor, 
sou o advogado Pina Ribeiro, 
do Ministério da Educação, 
servindo no Paraná. 

Na hipótese de que venha a 
prevalecer o sistema parlamen­
tarista de governo e 
admitindo-se que nem os parti­
dos polfticos estejam sufi­
cientemente definidos, com 
claras linhas programáticas. 
ideológicas e nem o serviço 
público tenha sido profissio­
nal izado, que cenário estabe­
leceria V. Ex~ para a Adminis­
tração nacional? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O 
cenário, eu não seria nada o­
timista -em- relação a ele. Se 
essas duas premissas se reali­
zarem, teremos uma sucessão de 
governos que caem e atos QUe 
são irrecuperáveis na adminiS• 
tração pública porque justa­
mente esses dois fundamentos 
são os que seguram o regime 
parlamentar. 

Quando fui Ministro do Traba­
lho e Previdência pet·a primei­
ra vez, fui a Roma para fazer 
um acordo bilateral com a Pre­
sidência italiana. Quando che­
guei, o Governo tinha cafdo. O 
Embaixador me recebeu e disse­
me: "O Governo caiu esta 
tarde". e era à no i te que eu 
estava viajando. Disse-lhe, 
então: "vou-me embora. Ele me 
disse: "Não, o Sr. vai-conver­
sar com burocratas". Burocra­
tas, para nós, é alguma cofsa 
que passa pela garganta com 
d~ficuldade. Fui conversar com 
os burocratas. 

o Chefe de Gabinete, lá, do 
Ministro da Previdência, era o 

que ant fgamente t fnhamos -aqui 
como secretário-Geral. Só que 
era quadro de carreira e era 
inamovfVe1. Então, os gOvernos 
chegavam, o governo da demo­
cracia cristã, o governo so­
cialista, como depois apare·­
ceu;-·mas com maioria de demo­
cracia c r i stã aquele pacto 
de entendimento - e davam ape­
nas a tendência pol ftica. A 
tendência técnica era total­
mente mahtída no -Ministério 
pelo seêretãrio-Gerai; qUe era 
o Chefe de Gabinete. 

Fiz o -a-Corao- ·e tive que ir 
ainQa à Conferêncla da Organi­
zaçao Internacional do 
Trabalho. Voltei -ao Brasil e 
já havia um novo gOverno em 
Roma e já tinha aprovado o a­
cordo, e nós ainda não. 

Se não tiVermoS eSses parti­
dos como o= -sennor - ca-racteriza 
e uma democrat 'f a-- organiZada 
onde o ministro que ch_ega não 
demita desde o - Secretáriõ­
Geral até o rapaz que servª o 
cafezinho, como é hábito entre 
nôs, então, o parlamentarismo 
me parece inviável. OS parla­
mentaristas se defendem dizen­
do que só Se aprende a nadar 
nadando. E que o presidencia­
lismO,- até agora, não propor­
cionou a existência desses 
partidos e dessa burocracia. 

-A_ SRA. APRESENTADORA -_ se-gUn­
do_ áebatedor, -Admin1stradór 
Diniz. o_ terceiro-será o Enge-­
nhe1ro_GoMdim. __ 

O SR. DINIZ- Administrador 
Diniz, da L1ght ServiçoS de 
Eletricidade, Ministério da 
Infra~EStrutUra, Rio de Janei-
ro. · --

Sr.- sénaaor, recrudes_ceu re= 
Centeinente a d-i seus são sobre a 
legitimidade da votação secre­
ta no Congresso. Afinal, seria 
um direito de o eleitor conhe­
cer a posição adotada por seu 
delegado em todas as ocasiões. 
Quál o- entendi mente de V. Ex_g_ 
sobre o tema? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A 
votação secreta nãO deve ser 
eliminada. Vej,a o o$enhor que 
falei, ainda ha pouco, ~uando 
votamos as autoridades. O hCiS­
so Ministro_aqui foi sabatina­
do três hpras seguidas. De~ 
poiS, o voto- secNHo é uma ga­
r-anti a do votante-, no caso dO 
Sehado, de to ta T independência 
em relação às pressões QUe ele 
possa receber do ex-terior. O 
exterior que digo·é o exterior 
do_ plenário. 

O Outr·o voto secreto que· e­
x1 s·te- é- para a _ apr~ci ação do 
veto. Também é uma garantia do 
Deputado e do Senador, em re­
lação ao poder do Governo e, 
às vezes, é o contrário. Ele 
quêr ser agraaável ao Governo·, 
num partido qu~ é de Oposição, 

e vota com o Governo porque·o 
nome dele não ·vai âparec;er. 
Nesse caso, é re·prováve1. Mas, 
quando ele se defende de pres­
sões possfveis, no meu enten­
der, é perfeitamente correto. 

A SRA. ~PRESENTAOORA - Ter­
ceiro ·debatedor,- EhQEmhSiro 
Gondim. o seguirite será o Juiz 
Brasil. - ---

0 SR. GONDIM- Senador, o es­
va::i:i amento ele i tora 1 _dos po 1 f­
ticos que são verdadeiros es­
tadistas, conforme descrito 
pbt"' V. Ex~ , não configura r i a 
Uma grave e talVez _irremediá­
vel falha do sistema democrá­
tico representativo? 

O SR~ JARBAS PASSARINHO - É 
sobre isso exatamente c:;ue .-se 
detêm .alguns dos ãnalistas po-
1_fticQs ou cien:tistas pql__ít_i­
cos. E a reSPeftõ da Qualidade 
do representante. Mas, g~nhei 
uma lição-a~ui, no meu segundo 
mandato. Era candidato a Sena­
tlor, pe-lo Rio Grande do Norte, 
o Deputado Djalma Marinho. Era 
uma figura tida, __ por todos 
nós, como um homem admirável 
pelo saber e pela compostura. 
Era um pouco assim abstrato 
porque, às vezes, ele vinha 
com uma meia de uma cor e a 
outra meia de outra. Isso era 
motivo de- troça, de brincadei­
ra, mas sempre mui to 
respeitado. Foi seu concorren­
te, no Rio Granae-oo Norte, 
uma pe_Ssoa que _era_ conheclda 
Como ex-marinheiro, tatuado. 
Foi um bom senador, o Sr. Age­
nor Maria_. Já a Arena começava 
a decl1nar, eu já tinha sido 
um dos últimos a ganhar na 
própria Capital do Estado, e a 
Arena tinha se transformado, 
cadã vez mais, num Partido 
~ural. O Djalma Marinho foi 
vencido e eu usei esta expres­
são quando os jornalistas me 
perguntaram: ---"por isso que 
ainda tenho as minhas dúvidas 
sobre a eficácia da democracia 
representativa no Brasil". 

Depois, chegou o Agenor Ma­
ria, não conhecia a safra de 
74 que me coUbe defender o Go­
verno contra ela, que era 
Brossard, Franco Montare, O­
restes Quércia, Leite Chaves, 
Marcos Freire~ Roberto Satur­
nino que, em matéria de EConO­
mia, era realmente muito bom, 
e comece·; a prestar ãtehção -a 
Agenor Maria. Ere falava, ti­
nha Um discurso praticamente 
decorado; -fa1aya sempre sobre 
a perversidade da prevalência 
do capital sobre o trabalho. 
Em plena ciranda financeira 
como andávamos, ele tirava 
mui'j:o parti_do c;laquilo. Um dia, 
dei um aparte. Disse-lhe: 
11 quero me redimir de ter usado 
esia expressão_em relaçã-o a V. 
Ex , com re-laçao a Ojalma M:[­
rinho, indireta-mente a v. Ex ., 
Acho que fui também para o lu­
gar comum: "Acho que o Senado 
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não seria uma representação 
comp-leta do País, se não ti­
vesse um homem como V, ExA 
aqui. Ele mandou tirar cópia 
desse aparte e mandou publicar 
no Rio Grande do Norte, com 
grande efusão. 

Tempos depois, ele foi à Tri­
buna e começou a ler discurso 
escrito. Ele era o que chama­
mos o "meetingueiro", falava 
muito bem para o povo em ge­
ral, e aí começou a ler um 
discurso sobre macroeconomia. 
Eu estranhei como rapidamente 
o Agenor Maria se transformou 
n•.1m grande conhecedor de Eco­
nomia no Brasil. E fiz uma pe­
quena perversidade. Quando-ele 
estava perto do fim do discur­
so, pedi um aparte. Ele estava 
pondo em dúv1da as reservas 
cambiais que tínhamos e eu lhe 
perguntei: "V. Ex.a pod_eria 
dar-me uma informação a re_s­
pei'to dos índices de solvência 
da economia nacional nesses 
anos que V. ExA está critican­
do, isto é, relação entre a 
divida externa_ i íquida e as 
importaçõeS? 

Ele me disse: "Chegarei lá". 
Falou, falou e não chegava lá. 
Quando chegou perto do fim, eu 
insisti e ele disse-me: 
"chegarei lá". Quando ele ia 
terminando o discurso, o Sena­
dor Magalhães Pinto estava na 
Presidência, ele terminava o 
seu tempo e eu ai levantei e 
fiz outr_a perversidade: como 
Líder, pedi que deferisse o 
meu tempo para ele, a fim de 
que tivesse oportunidade de me 
dar a resposta sobre a minha 
pergunta. Ele não gostou nada 
daquilo porque ele queria aca­
bar o .seu discurso. Aí, usou 
mais os meus 20 minutos; de­
corridos 15 minutos dos 20, 
ele não dava resposta; estava 
falando em Pedro I. Ai, virei­
me para ele e disse-lhe: 
"perdão, V. Ex li há de se per­
mitir dar-me essa resposta an­
tes da abdicação de Dom 
Pedro? 11 Terminou o tempo, ele 
não me deu a respos_ta. Fomos 
para o café e ele me fez um 
gesto, não obscenó. mas de 
qualquer maneira não muito 
parlamentar, brincando comigo: 
"aqui para você, eu não sei 
nada daqui 1 o". 

Ai, pedi-lhe! "Agenor, não 
faça 1sso, vo~e é respeitado 
por nós exatamente pela sua 
autenticidade. Você fala sobre 
ICM - eu disso nada entendo­
e você discorre perfei .tamente 
sobre o assunto. Você trata do 
problema do algodão lá-do -se­
ridó, etc., e eu nada sei so­
bre isso. Você nos dá lição, 
mas não caia nessa tolice de 
abordar um assunto que não 
seja do seu conhecimento. 

Há, infelizmente, ainda quem 
aqui se sirva de discursos pe­
didos, feitos pelos assesso-

res, que são especialistas, e 
a _pessoa vai lê-lo. EnQaja-se 
em um debate, _e se da mal, 
porque não tem capacidade de 
sustentação do texto. 

A ·_SRA. APRESENTADORA - Quarto 
debatedor, Juiz Brasil. -o se­
guinte será O Engenheiro Sér­
gio Figueiredo. 

O SR. BRASIL -Tribunal de 
A 1 çada -do ESt-ado dO R i o de 
Janeiro. Senador Jarbas Passa­
rinho, V. ExA afirmou que é 
difícil a eleição do estadista 
- atnda o mesmo tema - e sabe­
mos que tem de haver a repre­
sentação- democrátlca e os 
"Agenores" têm de aparecer no 
ConQressb. Pergunto a V. ExA: 
teC~ri-i cáffieh'fe, não ser i a i nte­
ressante, e~tão, o voto dis­
trital mi_sto do sistema ale­
mão, ou algo aperfeiçoado, 
para pre_servar ·as estadl_stas? 

O SR. JA.RBAS PA_SSARINHO - Em 
casos de adoção de regime par-
1 amentar, soU· inteiramente 
favorável ao misto, ao híbri­
do, ·como foi proposto Por Mi 1-
ton Campos, por Tarso Dutra. 
Embora, Me r i t í ss_i mo, veja que 
o próprio voto distrital, em 
si, não __ pode ser mui to 
censurado. Senão vejamos! 
Chufchill foi eleito em voto 
distrital e não er_a vereador, 
era um estadista; a sr~ MarQa­
ret Thatcher, hoje Primeira­
Ministr_a, __ foi elei_ta pelo voto 
distrital. Então, tem sidO uma 
dijcussão que, confesso a v. 
Ex , eu não tenho até agora 
uma conclusão. A _cada momento, 
chega ~ma situação particular, 
vai .mudando a situação ·gera 1 . 
Então, eu não sei se o voto 
distrital é preferível _ou não. 

Acho- que no caso da ~ultura 
brasileira, essa proposta de 
V. Exa, e _que é o voto distri­
ta 1 misto, -é __ me 1 hor. Por quê? 
As figuras que, dentro do Es­
tado;· ~êm maior abrangência na 
receptividade eleitoral, eles 
vã_O para a 1 f s __ ta gera 1 . Os ou­
tr.o~ gue são lideres localiza­
dos va6 para o_voto distrital 
puro. Uns dizem: - Ah, isso 
favorece .o poder econômico! 
Outros dizem exatamente o 
co_ntrári o: comba-te o poder 
econômico: Vejamos, por_ exem­
plo, no ABC, se fo_sse um dis­
trito, quem ganharia do Depu­
tado Lu 1 a, _com todo um di nhei­
ro derramado? Então, é disCu­
tíyel ·--· 

__ Mas há o-ut-ro sistema, como o 
francês, por exemplo. o siste­
ma eleitoral francês, para e­
vitar que o partido comunista, 
depois da Segunda Guerra; che­
gasse ao poder, fez então o 
voto distrital;-- de tal modo 
que um grande centro indus­
trial _valia a mesma coisp que 
uma pequena área _ contígua 
rura 1 : _um vot.o contra o 
outro. Então, nessa área con-

ti gua rura 1 , O poder de pres_­
são, o poder d~ autoridade 
funciona. Eu acho que-a cóis8 
que serve para uma, serve tam­
bém ao contrário. Mas eu, se 
tiver de votar pelo parlamen­
tarismo, lutarei por essa i­
déia que V. Exa trouxe. 

A SRA. APRESENTADORA- Quinto 
debatedor, o Engenheiro Sér~io 
Figueiredo, o seguinte sera o 
Juiz Moura. 

O SR. S~RGIO FIGUEIREDO~ En­
genheiro Sérgio F1gu91redo, 
empresário do setor de café. 

Senad_o_r ·Jarbas Passar 1 nho, ·o 
Poder E~ecutivo estâ propOndo 
a extinção da contribuição 
sindical obrigatória. Oual o 
seu prognóstico sobre a reper­
cussão dessa medida no Con­
gresso, considerando a sua a­
tual condição de Senador e -de 
ex-Ministro do Trabalho? 

O _SR. JARBAS PASSARINHO - Eü 
acho a eXtinÇão Sa 1 utar, mas 
eu teria um certo ·cuidado. VoU 
dar um exemplo a v-. s.ll., rela~ 
cionado comigo: Ministro dO 
Trabalho- eu tinha horror dé 
sér, não Ministro do Trabalho, 
mas, sim, Ministro da Previ-­
d_ência. Resisti muito junto aç 
Presidente Costã·e- Silva atê 
que ele me disse: - "Eu_ nãó 
estou convidando você parà 
distribuir o poder comigo; es­
tou convidando para ter 
responsab i 1 i da de" , 

Fui para o Rio de Janeiro 
porque o Ministério, como sa­
bem, estava sediado lá. Eu fui 
o pr1meiro Mi.nistro morador em 
Bras1lia, porque eu despachava 
com o Presidente Costa e "S"i l v.a 
na SeQUnda-feira e, como tinhã 
residencia aqui, __ eu ficav.a 
sábado, domingo e segunda; na 
terça-feira, no primeiro Elec~ 
tra, eu ia para o Rio ~~ 
Janeiro. O Gabihete me coloci:DU 
no Hotel Glór_ia. No fim da se--­
mana, veio a conta. E eu pe~­
gunte 1 ao meu _Chefe de Gab i ne­
ta e ao Secretário, por onp:_e 
se pagava 1 sso. porque _não t:'l~ 
nha diária. EÜ ainda falei c.cm 
o Presidente: mas eu saio dR­
qu i , a sede do Poder oã 
Bre=~: ~...... .. i...l.;o, ·nao t(Ueremp > 
da~ diária a Ministro. E ~ 1 
tinha diária de pousada e al.i 
rhentação, como eu me acostum.e 
na vida de Exército, eu saio l 

deve ser aquele valor. N.ãc 
havia! 

P~ra encurtar a história, 
quando eu fui ver, sabe pDr 
once pagava? Pela contribui~ 
sir.dical .. Então, quer dize-r. -c 
t.raba 1 hador · d·escotttava um· d_i..a 
do seu salário no ano, paria 
que a· Mi_ni stro pudesse vi v~rr 
no '-lotel Glória. Chamei a mTUl 
as minjla_s desp_esas e mudg1 
para o fundo do Hotel 01 inda, 
e, depois, para a casa do meu 
Che·:e de Gabinete, e fiquei 
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lá. Nós chamamos no Exército 
11 de rancho 11

, quer dizer, mo­
rando junto, no último quarto, 
com o seu f i 1 ho. Porque 
pagava-se muito mal ao Minis­
tro de Estado. Ainda hoje, não 
se paga bem. 

Então, o que era antes um im­
posto, depois virou contribui­
ção sindical, mero eufemismo; 
na verdade, é um imposto. Ago­
ra, eu me pergunto, Engenhei­
ro, se a retirada imediatamen­
te dessa fonte de recursos vai 
proporcionar a que os sindica­
tos menores, de ambos os la­
dos, patronal e de_ categoria 
não, ecQnômica. possam sobre­
viver. E a ddvida que eu 
tenho. A CUT está batendo pal­
mas, o PT está batendo palmas 
ardorosamente à imediata ex­
tinção, então, é bom para eles 
também. Agora, um pequeno sin­
dicato não vai ter condições 
de propo~cionar, incluslve, 
assistência como eles propor­
cionam -um pequeno sindicato 
rural, um pequeno sindicato 
especialmente industrial. 

Apresentei, hoje, uma emenda 
fazendo com que essa ext rnção 
seja gradativa, seja 20% ao 
ano, em 5 anos, ela acabaria. 
Com isso, dava tempo a essas 
organizações de se reestrutu­
rarem. No seu quadro pessoal, 
que me parece que é patronal,­
as Confederações sobreexisti­
rão, a19umas federações, eu 
tenho duvida; e alguns sindi­
catos não. 

A SRA. APRESENTADORA O sex­
to debatedor é o Juiz Moura, a 
se~uir, será a Professora He-
1o1sa. 

O SR. MOURA Senador Jarbas 
Passarinho, como V. Ex~ vê a 
efetiva utilização do reca11, 
instrumento le~al que pode u­
til1~ar o eleitor norte­
americano, para controlar a 
atuação e o desempenho doS 
seus parlamentares? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não 
percebi qual é o instrumento, 
Sr. Juiz. 

O SR. MOURA Reca1 1. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
- Recall ... o meu inglês não 
chega até lá. Recall, para 
mim, seria rechamada.. Como. 
funciona esse instrumento? Eu 
não sei e hão teria verg.onha 
de lhe perguntar. 

O SR. MOURA -O eleitor pode 
provocar a cassação do mandato 
do parlamentar que ajudou a 
eleger se este vier a 
comportar-se contrariamente à 
sua opinião. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Is­
so, naturalmente, dificilmente 
passaria. Digamos: eu fui e­
leito com 400 .mil votos, quan-

tos votos são necessários para 
suprimir o meu mandato? Eu, 
infelizmente, também não sei. 
Acho que, talvez, não tenhamos 
chegado ainda a esse aperfei­
çoamento. 

Temos, hoje, a ação pública 
que é um sucedâneo, pode ser 
feito. Tenho ~-mu_i 'tas _dúvidas. 
Dr. Juiz, se nos podemos fazer 
isso no Brasil com 
esse Changer de Chevaliers que 
existe nos partidos. 

Há pessoas que passam de um 
partido para o outro, no 
máximo de dois em dois meses. 
Então, isso traria para nós 
conse_qQên·c-ias muito difíceis, 
muito desagradáveis porque an­
tes tivemos o diploma da fide­
lidade partidári~. Foi muito 
discutida, foi derrubada e, 
agora, muitos desejam que ela 
volte, também por causa disso. 
Inclusive. não é-só faltar ·ao 
eleitor, porque me parece ex­
tremamente difícil que um e­
leitorado desse, disperso, 
possa ter homogeneidade no seu 
pensamento, para dizer: "esse 
Senador e esse Deputado não 
estão fazendo aqu1l_o, para o 
qual nóS__ os elegemos". Era 
preciso que houvesse uma homo­
geneidade do eleitOr. que 
caracterizasse... ele foi e­
leito p-ara defender_ o parla­
mentarismo e virou presiden­
cialista. Aí, muito bem_! Mas 
ele foi eleito para aprovar ou 
não uma medida transitória _do 
Governo? Como é que eu poSso 
ju.lgar? 

Então, acho dif{cil- que se 
aplique isso na si.stemática 
bras1le1ra Não sei se decep­
ciono o Senhor pela segunda 
vez, na primeira, foi não sa­
ber o_que era reca11. 

A SRA. APRESENTADORA - A sé­
tima debatedora, agora num to­
tal de 10 inscritos. é a Pro­
fessora Heloísa. A seguinte 
será a Psicóloga Cristina. 

A __ SRA. HELOÍSA -A opiniãO­
pública é conduzida a acredi­
tar que o Congresso Nacional 
gasta demais e realiza um em­
preguismo desenfreado. Sabe-se 
que, !atualmente.· o Poder Le­
gislativo recebe menos- cerca 
de o, 5% do PIB - do que ante­
riormente, cerca de 0.8% do 
PIB. Nos anos 70, chegou a ser 
1,6_% do PIB. 

Qua 1 a ver.dade quanto aos 
gastos e cargos burocráticos 
do congresso Nacional e a quem 
po_de interessar o desgaste- do 
Po_der Le~i slativo perante à 
opinião publica? 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Professora, talvez hoje, o úl~ 
ti mo dado de que di spomos do' 
Legislativo Federal, pesando 
sobre o Orçamento, é menos de 
0,3% do PIB- 0,265%. Mas essa 

informação também não diz 
tudo. Podia haver um Congresso 
com muito menos pessoas e, 
provavelmente, até com ~aior 
eficácia. A questão é _ _que _esse 
número de pessoas cresceu a 
tftulo de assessorar os Con­
gressistas. 

Recebi há dias, em nome da 
Presidência do Senado Feàeral, 
uma delegação finlandesa, A 
primeira agradável not_ícia que 
tive foi que mais de 30% da 
Câmara dos Deputados da Fin­
lândia é constitufàa de 
mulheres. Uma deputada me per­
guntou quantas pessoas eu ti­
nha no meu gabinete de Senador 
para me auxiliar, pois. na 
Finlândia, não há nenhum 
auxfliar.- Eu dis_se que. se 
completasse a lotação permiti­
da, teria 21 pessoas, incluin­
do secretários se sucedendo de 
manhã. de tarde e de noite, 
muitas vezes 1 terminamos aqui 
uma votação as 2, 3 ou 4 horas 
da manhã. Já presidi sessões, 
no Senad_o Federal, que começa­
ram num dia e terminaram no 
outro, 24 horas depois do seu 
infcio e o Gabinete tem que 
estar f_unci onando. 

Por iniciativa do senador 
Paulo Brossard, apareceu o as­
sessor direto do Seriador ou do 
Deputado; precisava ter curso 
superior e uma série de requi­
sitos para ser nomeado. Houve 
depois. talvez, uma 1eniência 
_grande, uma fac i 1 l da de de no-­
mear _ pessoas, por-que Bras í 1 i a 
é uma cidade terrive1mente 
reivindicante. Não há indús­
trias. Brasflia tem apenas co­
mércio e é uma cidade de 
funCionários públicos. De _m~~ 
neíra que a preSsão sobre o 
serviço público era muito 
grande tanto no legislativo, 
como no Execut f vo, como no 
Judiciário. 

O que se passa conosco - a 
título de mera observação J9-
cosa - é que a imprensa nao 
nos perdoa. Toda vez que apa­
rece um plenário vazio, no dia 
seQUinte, toda a população 
brasileira que lê jornal vê o 
plenár•o vazio_. Quando ficamos 
até à 2 horas da manhã, 3 ho­
ras d~ manhã. não aparece. até 
porque não é mais notícia para 
os jornais. v. -SA perguntou a 
quem interessa? Penso que in­
teressa a quem talvez pense 
que, destruindo o Parlamento, 
se possa ter uma substituição 
em regime autoritário de um 
lado e de outro. Não vejo ou­
tra saída. A quêm serve des_­
truir o Congresso? E quantas 
coisas- tém sido feitas de ma­
neira absolutamente injusta? 

Posso falar com relativa i­
senção, porque não sou maltra­
tado pela Imprensa em geral, 
apesar de dizerem que o meu 
passado me compromete porque 
servi a três Governos presidi-
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dos por Generais no Brasil. 
Nunca fugi das minhas respon­
sabilidades, sempre as assumi, 
de 1964 para cá,- "não~-cóm arr·o-.;;. 
gânci a. mas com_ fj __ rmeza da mi­
nha posição. Se me pergunt"ã.rem 
se me arrependi de alguma coi­
sa na vida, é evidente que de 
alguma coisa na vida qualquer 
um de n6s deve --ter um 
arrependimento. Q único que 
tive foi o de ter participado, 
como Major, de discursos no 
Clube da Aer6náutica e depois 
no c=-lube Militar_, que levaram 
ao-que eu não esperava: à de­
posição do Dr. Getúlio Va_rgas 
e ao seu suicídiO. Mas, em ne­
nhum momento, eu o ataquei 
pessoalmente. -Até mesmo quando 
foi assassinado o meu~olega 
de turma do Exé·rci to, -o - Major 
Vaz, da Aeronáutica -quando 
f~i criado o Minjstério da 
Aeronáutica. pas-Sou -para a 
Aeronáutica - e saímos para 
pedir justiça em relação ao 
assassíni_o que havia sido fei­
to. em nenhum momento ataquei 
a pessoa do Dr. Getúlio 
Vargas._ Apenas dizia, citando 
Mar1tain,- que "o poder e a au­
toridade são fndissoCiáveis-". 
Se ·se ·disSoc-ia-o-poder da au­
toridade, quem perde a autori­
dade fica vulnerável em rela­
ção à manutenção do poder. 
Quando uma gua~da pessoal de 
um Presidente_ tomou ,a inicia~ 
tiva de matar um jornalista, 
que era seu opositor, o pode~ 
ficou isolado da autoridade. 
Ess·e f_oi o meu argumento. 

Eu disSe a fnda há -póCicó - e 
v. s~ ouviu- que saí para a 
rua como jovem ginasiano, sau-
dando __ o fechamento ___ do __ Çongres-
so, mergulhei no-Estado Novo; 
o Dasp substitufLi o-Congresso; 
fazia todos os atos. 

o Gene-ral Piriochet-. -a ·quem 
conhecl, presidindo uma decla­
ração de congressistas no fim 
do ano de 82, também constitui 
o Grupo- de Oficiais Generais 
i rried i a tamente ·abaixo de 1 e, no 
órgão consultivo. Erâ o Legis­
latlvo de S. Ex~ o General 
Pinochet acabou com todos os 
partidos até que teve, agora, 
de fazer a redemocratização do 
país. Lembro-me bem_ que S. 
EX.~:., discutindo com o_ D_eputado 
Bonifácio de Andrada, que é 
constitucionalista, e falando 
sobre a Constituição do Chile, 
s. ExA disse: ~ "O.s-·srs. têm a 
mania de dizer que todo Poder 
emana do povo; sustento que 
todo poder emana de Deus". E 
eu pensei imediãtãmente: e Ma­
omé é o seu profeta. Então, 
estamos diante do profeta de 
Deus. 

Acho que o f1m do Congresso, 
a elimtnação do_ConQresso, não 
que com isso esteja Qefendendo 
os seus erros. as suas f a 1 tas·; 
mas a inexistência do Congres­
so, para mim repito o que 
disse antes na palestra des-

pretenciosa ----é a inex1 stência 
da liberdade também. · 

A SRA~~ 4:1'R~I;_S~E;NTAQORA - .O~~~.Qi-
tav'o debatedor é a Professora 
e Psicól-oga Cristína; e o nono 
será o Professor Aldir. · 

A SRA. 
Cristina, 
Janeiro. 

CRISTI_NA .- Psicóloga 
da _Embr-a-=~er, Ri_o de 

SE:t V. __ E~~-- me permite. vou 
fazer--1 he uma pergunta na qüa-
1 idade . dé re_presentante -desta 
CaSa, corfio pes·sóa· fnCffvidual­
mente. 

se tratava de um momento solar 
ou sombrio da --..n-da braSilêira, 
éles apareciam. Eram os nomes 
que surgiam, atrás dos quais, 
fazia-se a aglutinação dos po­
líticos mais novos. 

Então, a- perspectiva para 
mim-, em pr'imeiro lugar, é essa 
renovGlçã_o; renovar pelo reno-­
var. nãO _sei se só i"s.so 
satisfar.ia. 

Entendo que a renovação deve­
r·; a ser, sobre_tudo, para a_t in­
girmos um estágio um pouco 
mais elevado do que aquele _que 
temos; não do ponto de vista 
de elite, como falamos nO pro­
blema do Sénador Agenor Maria, 
ma_s sim do ponto de vista de 
consciência política. 

o futuro de nossa Nação de­
pende, em grande medida, da 
ação consciente, lúci-da, ínte­
gra e integrada de suas Lide­
ranças, dentre as quais_, as 
pol iticas em especial. Assim, Espero que 'esse pr"Õximo C"o-n­
cóm6 V.~_-_E-x 4 __ descreveria os es- gresso, que vai ter responsa­
forçó"s a-tuafs do Cong-resso_ -Na- bi 1 idade extremamente-- sér'fa~-­
cror1ãl no senti do de se i nse- porque v'a i ser durante essa 
rir nesse __ Contexto que se Legislatura que teremo_s o··p-le-
ex i ge? bise i t_o _ d_e -se-temb-rO de 9.3, 

para ver se -~eremos monarquia 
QLie -p-er•spectr_vas- V~o Ex~ esti- ou república, se seremos sis­

maria, também, para o Congres- tema de governo_parlamentaris­
so QUe em· breve se renovará~ ta ou presiqencialista; vai 

-ser o _ú 1 ti mo ano de Governo do 
_Mui to _obrigada. atual Presidente da República 

tambéni, e vamos~ _to.mar decf:;;.ões 
a·- ·sR. -JARBAs- PÃSSÃRINHO -:- Eu" que podem ser até- antecipadas; 

lhe agradeço a pergunta e lma- já acho rumores af de uma t·en-
r;;;ino qQe, neste instante, a- tativa de mod_ifi_cação, por ___ e-
Sr.a _j_á tem o meu perfi 1. psico- menda constitucional, para an-
1ógíco, aproveiiou para fazê·- tecipar a révisão da ConSti:­
lo. tuiçào_;.- porque a Constituição 

. foi feita num momento, assim, 
Provavelmente, eu lhe resPon:.. não diri_a _ i QUal ao da portu­

deria que essa perSpeétiva não" gúesa. qUe fo1 logo de-pois de 
me dá uma alegria em relação uma revolução vi_ol~nta, mas 
ao que se pensa hoje, falar aqui também houve presença que 
tal"'to----n-o-vo-lume de substituí- foi muito mais forte do _que 
ções que haverá, de renovação quantitativamente 9everia ser 
no Congresso. Antes falou-se das idéias de esquerda na 
em 80%, 70%; agora já estão ConstituiÇão. - -
baixando. 

EntãO, cami nl\arilo_s perto- dEf~ 
Tenho -a -;mpressão de que. em uma xenofobia. Nós. por exem­

primeir•o lugar, é pre-ciso que plo, Votamo!:;" urriã ·rnatér'fa num­
haja . quadros. para usar uma determinado momento que signi-
1 inguagem de partidos de mas- ficava __ apenas caracterizar, 
sa, que se~am capazes de man.;. senão a estatização-, pelo me­
ter essa 1 nte_gr f da de, essa nos, um rTiófiopó 1 i o, ·e apenas a 
coriSciêhcia, essa · lucide·z. atividade bras i lei.ra na pes­
porque aqui o Deputado de pr1- qu1sa e lavra dos minérios 
meiro mandato, de um modo ge- considerados estratégicos. 
ral. mais o Deputado do que o Logo em seguida, apresentou-se 
Senãdor, é aquele que chega e isso abranQendo -todos os mi né-­
quer justificar sua presença rios e todo o subsolo. E a 
de qualquer maneira. Então-, -ê pressão- da-esquerda foi de tal 
ávido de participar de deba- modo, como um mapa que não era 
tes. ·cte apresentar projetos cte verdadeir_o, mas que foi_ l_evado 
todã riãtUreZa;-- à veZes. v a-, como se fósSê -urna i mensã bãr't­
para uma propagãnda e di:i! deit-a, mostrando que as multi­
"aqui, apresentei tantos pro- nacionais estariam _domi.nando 
j e tos, 200 projetos". Nada completamente o sub sol o bras i­
significa-isso, porque, com_ a leiro, que a platéía votoU; a 
ãPresenta·çãó de :200 projetos --platéia era o --~-Prenárfó-- -e 
inviáveis, vai fazer apenas aprovou. 
currículo. 

Hoje, nós não temõs condi-
Convivi. aqui, com ~randes ções, inclusive, de gastar em 

pol fticos como Amaral Peixoto, pesquisa 1/1-0 do que a 
Tancredo Neves, Gustavo Capa- Austrália gasta; 1/12 do que 
nema-é-desses três a que me gasta o Canadá. Estamos expUl­
ref i r o agora não· me 1 embr_p_ sanc_jo daqui o cap 1 tª 1 estran."::. 
de projetos apresentados por gei r o,- que podia vi r, não para 
eles -, em compensação, quando domimar, mas para fazer joínt~ 
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ventuPe conosco e acelerar um 
processo de dinamização cta e­
conomia brasileira. 

Então, é mu 1 to pro\iáve 1 , que 
o perfil da nova legislatura 
seja um pouco mais conserva­
dor-. Agora, nós --temos que ter 
cuidado com essa expressão, 
porque conservador, na União 
Soviética, é quem se opõe a 
Gorbatchev. Possfvel é que te­
nhamos possibilidades, talvez, 
de modificar o perfil_do Con­
gresso e, conseqüentemente, a 
Constituição. 

A SRA. APRESENTADORA- O nono 
debatedor_é o Professor Aldir, 
o seguinte e útimo serã o Eco­
nomista Roberto. 

O SR. ALDIR Senador, em 
nossos _estudos da conjuntura 
nacional, deparamo-nos com 
considerável desequilíbrio de 
renda na população brasileira; 
desequilíbrio esse que se evi­
dencia também entre os Poderes 
Executivo, Legislativo e 
Judiciári_o. Indagamos: o Su­
premo Tribunal Federal, atra­
vés de seu Ministro Néri da 
Silveira, nos informou que há..:. 
veria necessidade de diálogo 
entre os Poderes sobre o 
assunto.- Um Par 1 amentar bras i­
leiro tem renda superior a 100 
salários m_ínimos, quando, nos 
países desenvolvidos, o rendi­
mento dd parlamentar não ul­
trapassa a 15 salários míni­
mos. 

Pergunta: existe disposiçãO-~ 
no Congresso, para o diálogo? 
Estão os Congressistas dispos­
tos a praticar a justiça so­
cial, a partir do equilíbrio 
de sua renda com os demais 
brasileiros, em termos de 
salário mínimo? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu 
vou ser muito sincero com o 
Senhor. Oscar Wilde dizia que 
"um pouco de _sinceridade é pe­
rigosa, e muita sinceridade é 
definit_'ivamente fatal". 

Eu vi o Senador Franco Monta­
ra defender ~.vários vezes, 
quando era L1der do Governo e 
ele na Oposição, esse princí­
pio de que não poderia haver 
mais do que, entre o menor e o 
maior salário, uma diferença 
de 8 vezes. Quando ele foi Go­
vernador do Estado de São Pau­
lo, ele nãb consegú1u fazer 
isso, eri1 hipótese alguma_.. Tal­
vez o problema· esteja. justa­
mente na baixa remuneração do 
salário mfniino. 

Agora, quando o senhor diz 
que parlamentares, de países 
desenvolvidos ganham 15 
salários mfnimos, nós estive­
mos recentemente num debate 
sobre ecologia em Wastil.ington, 
pres1dido pelo senador Nelson 
Carneiro. O S'enado,r ameriçano 
ganha, pra ele, 90 mil dela~ 

res, mas tem mais 400 mil dó­
lares para distribuição entre 
aqueles que o assessoram. Não 
me _parece q~~ sejam 15 
salários mínimos, mesmo nos 
Estados Ui1i dos .. Se riós ti v·ês­
semos de viver com 15 salários­
mínimos, é evidente -vamos 
ser claros. rudes -_uma coisa 
é o seu sal_ário e outra coisa 
é o meu. o meu vive aqui _na 
porta do meu gabinete diaria­
mente, em passagens, pessoas 
que vêm,_ Que s __ e hospitalizam, 
que têm necessidade permane_n_te 
de obter recursos que nós não 
podemos deixar de dar. 

Então, o meu sa 1 á ri o não é--só 
para mim e a minha família. Eu 
sou bem pago; eu ganho 400 mil 
cruzeiros líquidos por mês, 
pagos Pelo- Senado Federal. 
Acho tsso estupendo, porque, 
como Cq_ron_el do Exéri::fto, eu 
estou fazen_do _uma J:;~ri 1 hante 
carreira ao reverso. Eu -me a­
posentei como coronel;- · estou 
ganhando como Cap_i tão ou Major 
na reserva - -se eu durar um 
pouco mais. chegO a Sargento. 
Então, eu não posso comparar, 
evidentemente, esses tipos de 
saláriOs. 

O que há, no meu entender, é 
uma profunda desordem de remu­
neração no 6rasi1, profunda! 
Um Assessor do Senado ganha 
praticamente 400 mil, t1ve mi­
nha vida._mi)itar, fui_ ~nstr_u­
tor de cãdetãs r1a· AC:adenfa Mi­
lítar; uma senhora, esposa de 
Gene_r_al-de-Brigada, que foi 
meu aluno me telefonou pedindo 
algo que era absolutamente 
correto erl) re1açã_o a uma 
1 Otãção. Eu estranhe 1 , porque 
ela me disse quê ãjudava a fi­
lha que era casaQa com um ca­
pitão,_- e o _ _capitão ganhava, 
1 íquido, 80 mil cruzeiro_s por 
mês. E como eu me espantei, 
ela diss~: Vou ler para o se­
nhor o contracheq~e do-meu ma­
rido, General-de-Brigada. E, 
se a memória não me_ falha. não 
chegava a 180 mil. 

Então. eSSa é Out~a pÓSição. 
Quando eu fui Presidente e Di­
retor_ da Revista do Clube Mi­
litar, nós _q1,.1e tlnhamos um es­
crúPulo enorme, na vf_da mili­
tar, de falar sobre salários, 
não me pude conter e escrevi 
um artigo em que eu mostrava 
que o chefe da portaria do Le­
gislativo, portanto, o port_ei­
ro--chefe, ganhava mais do que 
um General-de-Brigada. 

.Um General de 4 eStrelas_me 
mostrou o contra .cheque de um 
Delegado -de Polícia Federal 
aposentado- era de 400 mil 
cruzeiros. En-tão. nós co.meçà­
mos a analisa~ issO. No Execu­
tiVo o pagamento é pffio, 
péssimo! Um Min_1stro de Esta­
do, ao meu tempo, por exemplo, 
ganhava um mil e 200 cruzeiros 

era o que eu percebia como 
Ministro do P~esidente Costa e 

Silva, E essa desordem me pa­
rece de tal ordem, que nem o 
Presidente Castello Brahco foi 
capaz de resolvê-la, porque._ o 
motorista do __ se:ne.do ganhçs. mais 
que o·motorista do Suprerfto_ ôu 
motor 1 stas dos Tribuna 1 s s_upe­
r-1 or-es e t_odos, evidentemente, 
exercem . o mesmo tipo . de 
atividade. Agora, querer rela­
cionar isso é base de ~5 
salários mínimos, que é o que 
V_. s.c. está propondo _que rec~­
bamos patrioticamente, 90 m-i 1 
cruzeiros por mês, para ser 
Senador da República ou- Depu­
tado, para ir às bases~ para 
f~_ atender ç;a tudo_ aq~i lo gue 
nos_ :t_rabalharnos, ate com as­
sistência social._,.-., Então. 
acho que ~anhamos muito, mas o 
salário m1nimq é que é baixO. 

Eu- gostaria V. S4- não_ vai 
concordar comigo - e isso é _a 
beleza da _ nossa Escola -~ eu 
rhe digO uma: coisa e v. S~. -só 
fica contido porque não põde 
replicar, não concordará comi­
go. 

Agora mesmo, v. s~ falou numa 
figura exponencial da vida 
brasileira, que é o Ministro 
Neri da Silvei~a. E o. Supremo 
está sefldd a 1 tamehte atacado 
por_que acei teu um aumento (je 
vencimentos que nós, no Con­
gresso, não acei_tamos _-~-e __ com 
retroativldade. Será Quer-~ ~bOm 
um df~logo- _ nesse sentido 
também? Desculpe-me! 

A SRA. APRESENTADORA- Oécfmo 
e último debate.dor, o EconO­
mista Roberto. do Mintstérjo 
da Economia. 

O SR. ROBERTO- Sou do Minis­
tério da EcOnomia. 

Por eSta casa ,já · pàssaram 
pessoas que prometiam, mas 
q~e. em legislaturas subse­
qQentes. em_ e1eic;ões 
subseqüentes, não·. p~rmanece­
ram. Então, ness_e sentido, eu 
lhe pergunto: "-O_parlamentar, 
ditg "moderno 11

, não vive de um 
"IJl01:E!" ,_ isto é. dadas as con­
dições culturais do eleitorado 
e a inf1uênc_ia _da rnldia na ff­
xaçãp de um cone~ i_ to sobre o 
Parlame'ntar, que ch~maria de 
um "mofe", este cQnceito bem 
exp 1 orado __ ~_-não 1 hiã garante a 
sobrevivência po1fticà? _ 

~o SR. JARBAS PAS5-l<RINHO • O 
sr-. ·chama_ c;:le sobrevivência po­
lftica, sucessivaS reeleições? 
Acho que depende muito, inclu­
sive, de de.terminadas conjun­
turas. 

Hoje, não tenho dúVidà~. por 
-exemplo estou falando af 
par~ qL!em é .elei_tpr t'lO R.io __ de 
Janeiro,- ---que o Líder do POS 
na Câmara, Deputado Amaral 
Netto, será rêeleito estrondo­
samente ... Isso, na medida em 
qu_e novos seqOBstrós Sejam 
feitos e novas mortes ocorram, 
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pois ele defende a pena de 
morte. 

Com isso, a última informação 
que tivemos aqui a de que o 
Ibope daria a ele, hoje, 500 
mil vbtos no eleitorado 
fluminense. Então, mera cir­
cunstância. 

De modo que, quando V. SA 
fala em "mote", tem inteira 
razão: depende daquele momento 
se este "mote", pela mídia ex­
plorado, obtiver muito bom 
resultado. 

Isso caracteriza, provavel­
mente ainda, nossa incultura 
política, porque, quando li 
alguma coisa sobre sociologia 
política, aprendi que nós tí­
nhamos 4 degraus: o primeiro 
degrau era da política de ca­
risma, no sentido weberiano do 
termo; o segundo "degrau é o 
cl ientel i smo --então, nós ·te­
mos 20 médicos· no Congresso, 
que vêm com o clientelismo 
deles. Quantos advogadoS de 
presos políticos foram eleitos 
e depois não foram reeleitos. 
exatamente pela falta do mote? 

Depois, passamos à pressão- de 
grupos e, hoje, estão ps gru­
pos todos aí na área: CNBB, 
OAB, CNI, etc. todos eles 
são grupos de pressão ~ para, 
finalmente, chegarmos ao ide­
al, que seria votar pelo p_ro­
cesso doutrinário ou i.deolóQi­
co. 

Ai, daria razão a um dos srs. 
estagiários quando fez a per­
gunta se podia uma ação dos­
eleitores derrubar ou cassar o 
mandato de um Deputado~ A'Í__, 
sim, porque seria votação ape­
nas pelo processo ideológico 
ou doutrinário. 

A SRA. APRESENTADORA -Uma 
vez atendidos todos os debate­
dores, damos por encerrados os 
debates e chamo o Advogado 
AdaUto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Gostaria se o Tenente­
Brigadeiro me permite de 
completar apenas uma resposta 
ao Professor Aldir, dizendo 
que eu não seria' contrário ao 
diálogo. Acho que, realmente, 
se impunha que nós tivéssemos 
uma política de remuneração 
homoQênea entre os três Pode­
res; nesse ponto, sou inte1ra­
mente a favor. 

O SR. ADAUTO ~ Exm~ Sr. Sena­
dor Jarbas'Passar.inho, o Con­
gresso Nacional. desde a sua 
origem, tem· sido palco das 
maiores decisões da nossa Na­
ção, ã verdade que com algumas 
interrupções que nos leva, in­
clusive, a pensar que "rutm 
com ele, pior sem ele". 

De uma forma moderna, ho~e. 
-ele f4_nciona,---não· s'l__como o-

der legislador, mas também, 
como fiscalizador, havendo in­
clusive quem defenda que ele 
deva ser, cada vez mais, fis­
calizador e menos legislador. 

Dentro deste quadro, vemos o 
Senado Federal, felizmente 
para nós, como _o __ Poder modera­
dor. o Poder estabi 1 i zador 
dentro do próprio Poder 
Leg_islativo. Claro que isso 
somente é possível graças à 
presença, do Senado Federal, 
de homens da envergadura de V. 
Ex~. que, com a sua vi~ilância 
diuturna, a sua experiencia de 
Governador de Estado, de Mi­
nistro de Estado, da sua lide­
rança polftica e, principal­
mente, o seu traquejo parla­
mentar, nos traz essa seguran-
ça. . 

Senador J, rbas Passar1nho, 
tenho hoje o _prív1lég1o, em 
nbm_e-~ do Te_nente-~r i gade i ro do 
Ar Pedro Ivo Seixas, Comandan­
te da Escol a Super i ar· de Guer­
ra, -do córpo- permanente, do 
corpo administrativo e dos 
estagiár-i_os da Turma de 1990, 
Turma Força Expedicionária 
Brasileira, o prazer de saudá­
lo._ E, ainda mais, a honra de, 
em nome da Escola Superior de 
Guerra, que há 41 anos; todos 
os dias e "" _,_~a t'odo, através 
dos seus amu.·us , vem pesqu i -
sando _com J objetivo de con­
tribuir cada_ vez mais para o 
desenvolvimento da nossa segu­
!"ança- e, pr1ncipalmen·:e, da 
nossa justiça social. 

Tenho o prazer de entregar­
lhe e·sta. placa, c::~mo lembrança 
e homenagem da passagem da 
nossa Esco:l a por esta Casa. 

Muito obrigado. (Palmas pr-o­
longadas.) 

A SRA~---APRESENTADA 
encerrados os trabalhos 
·tarde, neste auditório. 

Estão 
desta. 

O ~SIC ___ PRESIDENl'E (Pompeu de 
SOusa) - o requerfmento de V. 
Ex~ será devida e regimental­
mente adotado, e está certa·-- a 
Presidência de que é tão subs­
tancioso e brilhante quanto o 
di sct.trso que acaba de profer·i~r 
de improviso. 

Com a palavra o nobre Senador 
Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB -
SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quem pousar ós 
olhos, hoje, sobre os jornais 
terá muitas razões para a 
intranqüilidade com relação às 
noticias que nos vêm dos Esta­
dos Unidos, dos encontros da 
nossa Ministra da Economia, 
Zélia Cardoso de Mel lo, e -do 
Embaixador Jório Dauster, a 
respeito do infeto dos conta-

tos com relação à negociação 
da dívida externa. 

Creio que poucaS questões, 
ho_j e, são ace 1 tas por todos os 
Partidos como as proposições 
anunciadas pelo Governo_br-asi­
leiro como base para negocia­
ção da dívida externa. Primei­
r-o, a questão de que o Bras i 1 
prec1sa retomar o seu desen­
volvimento e iremos pagar na 
medida em que esteja assegura­
do esse desenvolvimento, e não 
primeiro pagar para depois sa­
ber se é possível crescer. Se­
gundo, manter o nível de re­
servas com razoável segurança, 
o que impede, hoje, qualquer 
tipo de pagamento ant_es deLa­
corda f e i_ t_o -com di f e rentes 
bancos internacionais. 

Ocorre que as not í_ci as mos­
tram uma violentíssima pressão 
de todos os bancos para que o 
Brasil inicie imediatamente o 
pagamento dos juros da dívida 
externa. A mani féstação d_esses 
banqueiros vem acompanhada, em 
para1_elo, com o discurso do 
Sr. M i che 1 CamdesSus, Co Fündo 
Monetário Internacional, mos­
trando que a a tua l c r _i se do 
Golfo Pérsico irá agravar a 
situação de todos os países, 
principalmente dos pafses. 
pobres. E, entre os países po­
bres, aqueles países pobres 
que são importadores _ de 
petrõ-1 eo. Quer d 1 zer, ante_s da 
crise do Golfo Pérsico já tí­
nhamos uma situação difícil; 
agora vivemos uma ameaça 
ma i o r. No en.tanto L a_ ameaça 
maior mesma é aquela que fazem 
os banqueiros, pressionando o 
Governo brasileiro para ini­
ciar os pagamentos. 

Lembro""me, ao tempo -em que o 
Presidente José Sarney detJ a­
rou a moratória unilateraL 
que, posteriormente, ele se 
lamentava de que não teve ne­
nhum apoio da opinião pública 
bras i l-eira, dos partidos pol f­
ticos. o que deixava o Governo 
enfraquecido. 

Hoje ternos o Governo sendo 
pressionado lá fora, e não as­
sistimos a nenhuma manifesta­
ção da socjedade brasileira em 
defesa da correta posição dô 

g~~erg~ b~~e~~;~roÉn~mn~~~;~~~ 
que está sendo Sitiado, -pois 
os banqueiros internacionais 
parecem um bando de extorsio­
nários, fazendo pressão. 

Entendo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que cabe a 
esta Casa, ao Senado, e, além 
disso~ ·à capacidade de mobili­
zação da opinião- pública, de­
fender uma correta posição- do 
GOverno brasileiro na negocia­
ção da dívida externa, no -mo­
mento em que sofre pressões 
dessa natureza. Está marcada 
uma reunião da Comissão ·de As­
suntos Econômicos para.o dia 
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10, às 10 horas, e creio que 
essa serã uma oportunidade im~ 
portante para a manifestação 
do Senado e, em seguida, a ___ vo-
tação, no Plenário, de ques­
tões que, na verdade, são as 
mesmas que coloca o Cong_resso, 
que coloca o Governo brasilei­
ro e a Ministra da Economia; 
quer dizer, temos uma questão 
fundamental -a defesa do in­
teresse nacional. 

Então, Sr. Presidente, esta 
minha breve manifestação é 
para chamar a atenção sobre 
esta questão, que representa 
um perigo iminente, e, de ou­
tro lado, para externar_ que 
sentimos certa apatia nacional 
diante de uma ameaça tão 
grande. -

Eu terminaria lembrando O. 
Miguel Cervantes, que dizia: 

"La Mayor locura que pue­
de hacer un hombre es de~ar 
se morir sin mas ni mas, 
sin que nadie lo mate, ni 
otras manos ·lo acaben, que 
las de la melancolia." 

(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECE MAIS O SR. SENADOR: 

Severo Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Da sessão de hoje, 
nos termos do dispositivo do 
art. 174, foi dispensado o pe­
ríodo destinado à Ordem do 
Dia. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar~a presente ses­
são, ficando, igualmente, dis­
pensado o período destinado à 
Ordem do Dia da próxima sessão 
ordinária, nos termos do art. 
174 do Regimento Interno. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão àG 
15 hof'as e_ 40 minutos. ) 

_ATA. DA 117• SESSÃO, 
REALIZADA EM 23-B-90 

_(P.ubl i cada n--:õ ocN __ -
seção II - de 24-B-90) 

RETIFICAÇÃO 

-No requer i mente nll 30i, de 
1990, à página n~ 4601, 2 co­
luna, na sua numeração, 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO NO 39, DE 1990 

Lei2l-se: 

REQUERIMENTO NO 309, DE 1990 

PORTARIA NO 20, DE 1S90 
DO DIRETOR-GERAL 

O Diretor-Geral do Senado Fe­
deral, no uso de sua competên­
cia regulamentar e de acordo 
com o disposto no Ato do Pri­
meiro SecretáriO n~ 11, de 
1988., reso 1 ve 

Art. 1~ Os perfod_os de'go~o 
de férias_ são _ o_s _constantes 
das alíneas a e b, do art. 1~ 
do Ato do Prtmei ra_ _Secretário 
n~ 11, de 1988, não se admi­
tindo, em quãlquer hipótese, a 
sua antecipação. _ 

Art. 
férias 
poderá 
rfodos 
desta 
casos: 

2-Jt o servidor que t1 ver 
- acumu 1 adas somente 

gozá-las. fora dos pe­
prev1stos no art. 1A 
Por~a~ta, nos s~guintes 

~a) se- nãO as aOz-_õu nO perfodo 
ragu lamentar por abso 1 uta _ ne­
cessidade··cto serviço, conforme 
justificação apresentada, na 
oportunidade, pelo titular do 
órgão de sua lotação; 

b) se não houver impedimento 
para o gozo, fora do perfodo 
regulamenta~. M atestado p~lo 
ti tu 1 ar do orgao de -1 otaçao. 
mesmo que tenha acumulado as 
férias por absoluta necessida­
de do serviço, na _f'orma _d_a 
alínea a do art. 2~ desta 
Portaria. 

Art. "3.a Es-ta Portaria en:tra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado - Federa 1 ; i-4 ae s-etéin­
bro de 1990. -_Antonio Carlos 
Montes de Oliveira, Diretor­
Gera 1 , em exer-c_f c i o ... 

SUBSECR~TARIA DE ASSISTÊNCIA 
MEDICA E SOCIAL 

ORDEM DE SERVIÇO N~ \, DE 1990 

A par "ti r de.sta data., passa a 
vigorar a seguinte Ordem de 
Servi C;o: 

I -Procedimentos EletiVos: 
Perícia pela S~AMS-. p_f-évia 

e poster_i or. 

II - Urgências 

a)- em caso de 
.SSAMS deverá ser 
prazo máximo 
ho_ras. 

i nter_na-ção, _-a 
comuri1cada no 
de 6 (seis) 

~~ DiaS- ú"feiS:- -Díretarilenfe"à 
Chefia mé_di ca (311-3622), 

2:,Q_ À noite~ fins de semana e 
feri a dos: Médico de pl an"l;_ão 
(311-359B/Z24-2803). 

Na comur1i ca-ção. de-ver_á_ CariS­
_ ta r: 

a) pr_evi s~o de permanên_ci a do 
pacien_t~ no ~hospital; 

bY o deSt t nO -prOvável do -Pâ­
-cte_nte no- mesmo (ex.: .Utl, 
· centro c i rúr·g i co, Cen-trO Obs-

tétr-ico, etc.)_. __ _ 

A -Perícia -Médica d_a SsAMS se 
encarregará de avaliar, até o 
~rimeiro dia útil subseqüente 
a autorização de internação. a 
urgência do_ caso. e estipu_lará 
o· tempo prováve-l de sua perma­
nência no hosp i ta 1 . - Getro 
Art1aga Ltma e S11va, Diretor 
da Subsecretart~ de Assistên­
cia Médica e Social. 


